










 

 

  

RELATÓRIO 
ANUAL DE 

GESTÃO

RELATÓRIO 
ANUAL DE 

GESTÃO 
2018 



 

 

Secretária Municipal de Assistência Social e do Trabalho
 

 

Coordenador do Centro de Referência da Assistência Social CRAS
 

Coordenador do Serviço de Convivência de 
 

Melissa Samantha Araújo Franca
Coordenadora do Programa Bolsa Família Federal

Supervisora do Programa Criança Feliz
 

Coordenador do Centro de Referência 

Jailda Francisca de Oliveira Araújo
Coordenadora do Núcleo de Atendimento 

 

 

Secretária Executiva do
 
 
 

 

 
Eraldo de Andrade Santos 

Prefeito Municipal 
 

José Francisco de Almeida 
Vice-prefeito Municipal 

 
Edson Alves do Nascimento 

Municipal de Assistência Social e do Trabalho

Caroline Fernandes Fonseca 
Assessoria Jurídica da SMAST 

Josefa Sandes Santos 
Coordenador do Centro de Referência da Assistência Social CRAS

Lívia Maria Viana Santos 
Coordenador do Serviço de Convivência de Fortalecimento de Vínculos 

Melissa Samantha Araújo Franca 
Coordenadora do Programa Bolsa Família Federal 

 
Kadja Valéria Macêdo de Jesus 

Supervisora do Programa Criança Feliz 

Larissa Gois Santana 
Coordenador do Centro de Referência Especializado  

da Assistência Social CREAS 
 

Tania Maria Bezerra da Silva 
Coordenadora do Abrigo 

 
Jailda Francisca de Oliveira Araújo 

Coordenadora do Núcleo de Atendimento  
ao Trabalhador e CEAC 

Djenal Fraga Alves 
Coordenador do Conselho Tutelar 

Maria José Mascarenhas 
Presidente do CMAS 

 
Lívia Maria Viana 

Presidente do CMDCA 
 

Flávia Fraga Trindade 
Secretária Executiva dos Conselhos Vinculados a Assistência

1 

Municipal de Assistência Social e do Trabalho 

Coordenador do Centro de Referência da Assistência Social CRAS 

Fortalecimento de Vínculos – SCFV 

 

Conselhos Vinculados a Assistência 



 

 

SIGLAS 

ABRIGO: Unidade de Acolhimento Institucional.

CADASTRO ÚNICO: Cadastro Único para os Programas Sociais do Governo Federal. 

CMAS: Conselho Municipal de Assistência Social.

CMDCA: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

CMDPI: Conselho Municipal dos

COMSEAN: Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

CRAS: Centro de Referência da Assistência Social

CREAS: Centro de Referência Especializado da Assistência Social. 

CS: Controle Social.  

CT: Conselho Tutelar. 

FEAS: Fundo Estadual de Assistência Social. 

FMAS: Fundo Municipal de Assistência Social.

FNAS: Fundo Nacional de Assistência Social. 

IGD: Índice de Gestão Descentralizada. 

IGD-SUAS: Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social.

LA: Liberdade Assistida. 

MDS: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

NIS: Número de Identificação Social.

NOB: Norma Operacional Básica

PAEFI: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos.

PAIF: Serviço de Proteção e Atendi

PBF: Programa Bolsa Família. 

PFMC: Piso Fixo de Média de Complexidade.

PMEP: Plano Municipal de Educação Permanente. 

PS: Proteção Social.  

PSF: Programa Saúde da Família. 

PSB: Proteção Social Básica. 

Unidade de Acolhimento Institucional. 

CADASTRO ÚNICO: Cadastro Único para os Programas Sociais do Governo Federal. 

CMAS: Conselho Municipal de Assistência Social. 

CMDCA: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

CMDPI: Conselho Municipal dos Direitos e Proteção do Idoso.  

COMSEAN: Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

CRAS: Centro de Referência da Assistência Social 

CREAS: Centro de Referência Especializado da Assistência Social.  

stadual de Assistência Social.  

FMAS: Fundo Municipal de Assistência Social. 

FNAS: Fundo Nacional de Assistência Social.  

IGD: Índice de Gestão Descentralizada.  

SUAS: Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social.

MDS: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  

NIS: Número de Identificação Social. 

NOB: Norma Operacional Básica 

PAEFI: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos.

PAIF: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família.  

PBF: Programa Bolsa Família.  

PFMC: Piso Fixo de Média de Complexidade. 

PMEP: Plano Municipal de Educação Permanente.  

PSF: Programa Saúde da Família.  

PSB: Proteção Social Básica.  
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APRESENTAÇÃO  

 

O Relatório de Gestão é o instrumento destinado à demonstração da execução dos 

serviços socioassistenciais prestados no âmbito municipal durante o exercício em tela, 

visando tornar transparentes as ações da Secretaria Municipal de 

Trabalho.  

 

O Relatório agrega itens pertinentes à implementação das ações e serviços organizados 

por níveis de proteção social básica, especial, controle social, concessão de benefícios, 

transferência de renda, além de informações sobre os equipamentos e a rede 

socioassistencial. A Secretaria Municipal de Assistência Social 

compromisso de promover o caráter público da seguridade social estabelecido na 

Constituição Federal de 1988, regulamentado na Lei Orgânica da Assistência Social 

LOAS/1993 e pela Política 

missão implantar o Sistema Único da Assistência Social 

 

Cabe destacar que neste relatório, as ações efetivam

fizemos pautados nos pilaresd

da Assistência Social  e nas condições materiais, objetivas da realidade de trabalho de 

cada coordenadoria.  

 

Destarte, a Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho 

organicamente vinculada à Prefe

gestão da Política Municipal de Assistência Social, realiza a estruturação do Sistema 

Único de Assistência Social 

 

Vale ressaltar o SUAS, constitui

nacional das ações socioassistenciais. Os serviços, programas, projetos e benefícios têm 

como foco prioritário a atenção às famílias, seus membros e indivíduos e o território 

como base de organização, e passam a ser definidos pelas funçõe

pelo número de pessoas que deles necessitam e pela sua complexidade

 

é o instrumento destinado à demonstração da execução dos 

serviços socioassistenciais prestados no âmbito municipal durante o exercício em tela, 

visando tornar transparentes as ações da Secretaria Municipal de Assistência 

o agrega itens pertinentes à implementação das ações e serviços organizados 

por níveis de proteção social básica, especial, controle social, concessão de benefícios, 

transferência de renda, além de informações sobre os equipamentos e a rede 

al. A Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, possui o 

compromisso de promover o caráter público da seguridade social estabelecido na 

Constituição Federal de 1988, regulamentado na Lei Orgânica da Assistência Social 

LOAS/1993 e pela Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. Tem como 

missão implantar o Sistema Único da Assistência Social – SUAS. 

neste relatório, as ações efetivamente executadas ao longo de 2018

nos pilaresda Politica do SUAS, NOBSUAS, Tipificação dos Serviços 

e nas condições materiais, objetivas da realidade de trabalho de 

Destarte, a Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho 

organicamente vinculada à Prefeitura Municipal de Boquim, é o órgão responsável pela 

gestão da Política Municipal de Assistência Social, realiza a estruturação do Sistema 

Único de Assistência Social - SUAS no município. 

Vale ressaltar o SUAS, constitui-se na regulação e organização em todo o território 

nacional das ações socioassistenciais. Os serviços, programas, projetos e benefícios têm 

como foco prioritário a atenção às famílias, seus membros e indivíduos e o território 

como base de organização, e passam a ser definidos pelas funções que desempenham, 

pelo número de pessoas que deles necessitam e pela sua complexidade. 
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é o instrumento destinado à demonstração da execução dos 

serviços socioassistenciais prestados no âmbito municipal durante o exercício em tela, 

Assistência Social e do 

o agrega itens pertinentes à implementação das ações e serviços organizados 

por níveis de proteção social básica, especial, controle social, concessão de benefícios, 

transferência de renda, além de informações sobre os equipamentos e a rede 

SEMAS, possui o 

compromisso de promover o caráter público da seguridade social estabelecido na 

Constituição Federal de 1988, regulamentado na Lei Orgânica da Assistência Social – 

PNAS/2004. Tem como 

ente executadas ao longo de 2018, o 

, NOBSUAS, Tipificação dos Serviços 

e nas condições materiais, objetivas da realidade de trabalho de 

Destarte, a Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho - SEMAST, 

itura Municipal de Boquim, é o órgão responsável pela 

gestão da Política Municipal de Assistência Social, realiza a estruturação do Sistema 

todo o território 

nacional das ações socioassistenciais. Os serviços, programas, projetos e benefícios têm 

como foco prioritário a atenção às famílias, seus membros e indivíduos e o território 

s que desempenham, 

 



 

 

 A Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho nesse relatório apresenta 

sua estrutura e organização d

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho nesse relatório apresenta 

sua estrutura e organização da execução da politica do SUAS. 
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A Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho nesse relatório apresenta 



 

 

 

GESTÃO DO SUAS
 

A Secretaria Municipal de 

de Assistência Social em 

projetos e benefícios socioassistenciais

Janeiro de 2018 oSenhorEdson Alves do Nascimento deu continuidade 

assistência social, sendo mais uma vez 

Assistência Social do município.Sob o comand

equipamentos sociais: CRAS; CREAS; 

Tutelar; Cadastro Único; SCFV e NAT, além do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

 

No município de Boquim a SMAS

tem como responsabilidade a coordenação e a organização do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS no âmbito local, garantindo a integralidade da proteção 

socioassistencial à população a partir da oferta de serviços

quantidade e qualidade, conforme estabelecido nas normativas legais.

 

Vale salientar que a criação desta Secretaria buscou

Constituição Federal de 1988 e a Lei Federal n.º 8.742/93 

Social (LOAS), alterado pela Lei nº 12.435/2011 

política pública universal, compondo o tripé da Seguridade Social, devendo ser 

organizada sob as seguintes diretrizes:

 

 Descentralização político

esfera de governo; 

 Participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

 Primazia da responsabilidade do Estado na condução

social em cada esfera de governo.

 

GESTÃO DO SUAS

A Secretaria Municipal de Assistência e Trabalho é o Órgão Gestor da Política Pública 

 Boquim, Estado de Sergipe.  Oferta serviços, programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais, por meio, da rede pública socio

Janeiro de 2018 oSenhorEdson Alves do Nascimento deu continuidade 

sendo mais uma vez ordenadora de despesas do Fundo Municipal de 

Assistência Social do município.Sob o comando do órgão gestor encontra

: CRAS; CREAS; Casa dos Conselhos;ABRIGO

elar; Cadastro Único; SCFV e NAT, além do Fundo Municipal dos Direitos da 

 

Boquim a SMAST é o órgão gestor da Política de Assistência Social e 

tem como responsabilidade a coordenação e a organização do Sistema Único de 

SUAS no âmbito local, garantindo a integralidade da proteção 

socioassistencial à população a partir da oferta de serviços de forma territorializada, em 

quantidade e qualidade, conforme estabelecido nas normativas legais. 

criação desta Secretaria buscou-se implementar o Art. 203 e 204 da 

Constituição Federal de 1988 e a Lei Federal n.º 8.742/93 - Lei Orgânica 

pela Lei nº 12.435/2011 que coloca a assistência social como 

política pública universal, compondo o tripé da Seguridade Social, devendo ser 

organizada sob as seguintes diretrizes: 

Descentralização político-administrativa, e comando único das ações em cada 

Participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

Primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência 

social em cada esfera de governo. 
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GESTÃO DO SUAS 

é o Órgão Gestor da Política Pública 

.  Oferta serviços, programas, 

, por meio, da rede pública socioassistencial. Em 

Janeiro de 2018 oSenhorEdson Alves do Nascimento deu continuidade a gestão da 

ordenadora de despesas do Fundo Municipal de 

o do órgão gestor encontra-se tais 

ABRIGO; Conselho 

elar; Cadastro Único; SCFV e NAT, além do Fundo Municipal dos Direitos da 

r da Política de Assistência Social e 

tem como responsabilidade a coordenação e a organização do Sistema Único de 

SUAS no âmbito local, garantindo a integralidade da proteção 

de forma territorializada, em 

se implementar o Art. 203 e 204 da 

ânica da Assistência 

que coloca a assistência social como 

política pública universal, compondo o tripé da Seguridade Social, devendo ser 

nistrativa, e comando único das ações em cada 

Participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 

da política de assistência 



 

 

A Secretaria Municipal de Inclusão Social e Trabalho tem por finalidade coordenar a 

definição e a implementação das políticas sociais no Município de f

intersetorial. 

 

 A ela compete: 

 

I - O combate às consequências geradas pela pobreza como a exclusão social, a garantia 

de acesso às políticas públicas essenciais para a vida como educação, saúde, cultura, 

esporte e lazer e o desenvolvimento de uma política de inclusão social das 

mais pobres da população; 

II - Promover a organização da rede de atendimento, execução de programas e projetos 

desenvolvidos pela Prefeitura, coordenação e implementação de um sistema de 

supervisão, acompanhamento e avaliação das ações e da prestaç

pública e filantrópica da assistência social no Município, bem como a definição da 

relação com as entidades prestadoras de serviços e dos instrumentos legais a serem 

utilizados; 

III - Promover e coordenar as ações político

estadual e federal, apoiar as atividades relacionadas a ações comunitárias, atuar na 

orientação e inclusão social e integrar

públicas, que visem o desenvolvimento e o atendimento à popu

 

IV - Elaborar planos, programas e projetos de desenvolvimento social;

V - Coordenar as estratégias de implementação de planos, programas e projetos de 

proteção social; 

VI - Coordenar as atividades relativas a direitos humanos e cidadania;

VII - Coordenar as atividades de política de segurança alimentar e proteção social 

básica e especial; 

VIII - Planejar, coordenar e executar programas e atividades de apoio à pessoa com 

deficiência, visando a sua reinserção na sociedade;

IX - Gerir os fundos municipais de Assistência Social, da Criança e do Adolescente;

X - Avaliar as ações das entidades sociais do Município, aprovando projetos e liberando 

recursos financeiros e humanos necessários à implementação das atividades das mesmas 

em parceria com as Instâncias de Controle Social;

XI - Execução dos demais serviços públicos municipais que estejam compreendidos no 

seu âmbito de atuação. 

A Secretaria Municipal de Inclusão Social e Trabalho tem por finalidade coordenar a 

definição e a implementação das políticas sociais no Município de forma integrada e 

O combate às consequências geradas pela pobreza como a exclusão social, a garantia 

de acesso às políticas públicas essenciais para a vida como educação, saúde, cultura, 

esporte e lazer e o desenvolvimento de uma política de inclusão social das 

 

Promover a organização da rede de atendimento, execução de programas e projetos 

desenvolvidos pela Prefeitura, coordenação e implementação de um sistema de 

supervisão, acompanhamento e avaliação das ações e da prestação de contas da rede 

pública e filantrópica da assistência social no Município, bem como a definição da 

relação com as entidades prestadoras de serviços e dos instrumentos legais a serem 

Promover e coordenar as ações político-administrativas com relação às esferas 

estadual e federal, apoiar as atividades relacionadas a ações comunitárias, atuar na 

orientação e inclusão social e integrar-se aos projetos sociais de outras políticas 

públicas, que visem o desenvolvimento e o atendimento à população usuária;

Elaborar planos, programas e projetos de desenvolvimento social; 

Coordenar as estratégias de implementação de planos, programas e projetos de 

Coordenar as atividades relativas a direitos humanos e cidadania; 

Coordenar as atividades de política de segurança alimentar e proteção social 

Planejar, coordenar e executar programas e atividades de apoio à pessoa com 

deficiência, visando a sua reinserção na sociedade; 

municipais de Assistência Social, da Criança e do Adolescente;

Avaliar as ações das entidades sociais do Município, aprovando projetos e liberando 

recursos financeiros e humanos necessários à implementação das atividades das mesmas 

Instâncias de Controle Social; 

Execução dos demais serviços públicos municipais que estejam compreendidos no 
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A Secretaria Municipal de Inclusão Social e Trabalho tem por finalidade coordenar a 

orma integrada e 

O combate às consequências geradas pela pobreza como a exclusão social, a garantia 

de acesso às políticas públicas essenciais para a vida como educação, saúde, cultura, 

esporte e lazer e o desenvolvimento de uma política de inclusão social das camadas 

Promover a organização da rede de atendimento, execução de programas e projetos 

desenvolvidos pela Prefeitura, coordenação e implementação de um sistema de 

ão de contas da rede 

pública e filantrópica da assistência social no Município, bem como a definição da 

relação com as entidades prestadoras de serviços e dos instrumentos legais a serem 

vas com relação às esferas 

estadual e federal, apoiar as atividades relacionadas a ações comunitárias, atuar na 

se aos projetos sociais de outras políticas 

lação usuária; 

Coordenar as estratégias de implementação de planos, programas e projetos de 

Coordenar as atividades de política de segurança alimentar e proteção social 

Planejar, coordenar e executar programas e atividades de apoio à pessoa com 

municipais de Assistência Social, da Criança e do Adolescente; 

Avaliar as ações das entidades sociais do Município, aprovando projetos e liberando 

recursos financeiros e humanos necessários à implementação das atividades das mesmas 

Execução dos demais serviços públicos municipais que estejam compreendidos no 



 

 

 

A Secretaria tem ainda como atribuições a organização da rede de atendimento pública 

e privada de assistência social, 

captação de recursos financeiros, proposição dos recursos humanos necessários e apoio 

a participação popular e controle social. A Secretaria tem sua equipe dividida de acordo 

com os serviços e program

da gestão pelo seu Nível de habilitação no  SUAS 

IBGE/2010 o municípiose classifica como 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Secretaria tem ainda como atribuições a organização da rede de atendimento pública 

e privada de assistência social, execução de programas, projetos, benefícios e serviços, 

captação de recursos financeiros, proposição dos recursos humanos necessários e apoio 

a participação popular e controle social. A Secretaria tem sua equipe dividida de acordo 

programas que desenvolve, além de profissionais que são referência 

Nível de habilitação no  SUAS – Gestão Básica.Conforme 

se classifica como Pequeno Porte II.  
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A Secretaria tem ainda como atribuições a organização da rede de atendimento pública 

execução de programas, projetos, benefícios e serviços, 

captação de recursos financeiros, proposição dos recursos humanos necessários e apoio 

a participação popular e controle social. A Secretaria tem sua equipe dividida de acordo 

is que são referência 

Conforme o Censo 



 

 

BENEFICIO EVENTUAL

Os benefícios eventuais pertencem a Política de Assistência Social, de caráter suplementar e 

provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de 

vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. Os Benefícios Ev

pelo artigo 22 da Lei Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social 

LOAS, alterada pela Lei Nº 12.435, de 06 de julho de 2011, e integram organicamente as 

garantias do Sistema Único de Assistência Social 

sociais instituídos legalmente, visando o atendimento das necessidades humanas básicas e 

devem ser integrados aos demais serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 

social no município, contribuindo 

indivíduos e famílias. Fundamento Constitucional: O aluguel social constitui manifestação da 

dimensão positiva do direito à moradia, íntima e indissociavelmente ligado ao princípio da 

dignidade da pessoa humana. 

suplementar e provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de 

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.

A Lei nº 8.742/93 - Lei Orgânica da Assistência Social 

benefícios eventuais para atender necessidades advindas de vulnerabilidade temporária e 

calamidade pública, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de 

deficiência, a gestante, a nutriz. O regramento normativo municipal que orienta a concessão e 

os critérios para os benefícios eventuais e a Lei nº 811 de 20 de Dezembro de 2017. Os 

Benefícios eventuais concedidos na Sede do órgão gestor da assistência social 

da condição socioeconômica do individuo e/ou família por profissional qualificado da equipe 

de Referencia do CRAS, a Assistente Social, mediante Visita Domiciliar e posterior Relatório 

Social. Sendo obrigatória a inscrição do beneficiário (

governo federal, que mapeia e identifica as famílias de baixa renda, e a comprovação que 

possui NIS. 

Em conformidade com as alterações promovidas na LOAS

a concessão e o valor dos Benefícios Eventuais devem ser definidos pelos Municípios, 

Estados e Distrito Federal, com base em critérios e prazos estabelecidos pelos 

respectivos Conselhos de Assistência Social. 

Enquanto direitos sociais legalmente instituídos, visam ao atendimento das necessidades 

humanas básicas. Sua oferta deve ocorrer de forma integrada aos demais serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social nos municípios. 

BENEFICIO EVENTUAL

Os benefícios eventuais pertencem a Política de Assistência Social, de caráter suplementar e 

provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de 

vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. Os Benefícios Eventuais são assegurados 

pelo artigo 22 da Lei Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social 

LOAS, alterada pela Lei Nº 12.435, de 06 de julho de 2011, e integram organicamente as 

garantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Ainda, configuram

sociais instituídos legalmente, visando o atendimento das necessidades humanas básicas e 

devem ser integrados aos demais serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 

social no município, contribuindo dessa forma, com o fortalecimento das potencialidades de 

indivíduos e famílias. Fundamento Constitucional: O aluguel social constitui manifestação da 

dimensão positiva do direito à moradia, íntima e indissociavelmente ligado ao princípio da 

ssoa humana. São benefícios da Política de Assistência Social, de caráter 

suplementar e provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de 

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.

ei Orgânica da Assistência Social - prevê a possibilidade de criação de 

benefícios eventuais para atender necessidades advindas de vulnerabilidade temporária e 

calamidade pública, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de 

iciência, a gestante, a nutriz. O regramento normativo municipal que orienta a concessão e 

os critérios para os benefícios eventuais e a Lei nº 811 de 20 de Dezembro de 2017. Os 

Benefícios eventuais concedidos na Sede do órgão gestor da assistência social 

da condição socioeconômica do individuo e/ou família por profissional qualificado da equipe 

de Referencia do CRAS, a Assistente Social, mediante Visita Domiciliar e posterior Relatório 

Social. Sendo obrigatória a inscrição do beneficiário (a) no Cadastro Único, ferramenta do 

governo federal, que mapeia e identifica as famílias de baixa renda, e a comprovação que 

Em conformidade com as alterações promovidas na LOAS pela Lei nº 12.435, de 2011, 

a concessão e o valor dos Benefícios Eventuais devem ser definidos pelos Municípios, 

Estados e Distrito Federal, com base em critérios e prazos estabelecidos pelos 

respectivos Conselhos de Assistência Social.  

s sociais legalmente instituídos, visam ao atendimento das necessidades 

humanas básicas. Sua oferta deve ocorrer de forma integrada aos demais serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social nos municípios.  
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BENEFICIO EVENTUAL 

Os benefícios eventuais pertencem a Política de Assistência Social, de caráter suplementar e 

provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de 

entuais são assegurados 

pelo artigo 22 da Lei Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social - 

LOAS, alterada pela Lei Nº 12.435, de 06 de julho de 2011, e integram organicamente as 

SUAS. Ainda, configuram-se como direitos 

sociais instituídos legalmente, visando o atendimento das necessidades humanas básicas e 

devem ser integrados aos demais serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 

dessa forma, com o fortalecimento das potencialidades de 

indivíduos e famílias. Fundamento Constitucional: O aluguel social constitui manifestação da 

dimensão positiva do direito à moradia, íntima e indissociavelmente ligado ao princípio da 

São benefícios da Política de Assistência Social, de caráter 

suplementar e provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de 

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. 

prevê a possibilidade de criação de 

benefícios eventuais para atender necessidades advindas de vulnerabilidade temporária e 

calamidade pública, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de 

iciência, a gestante, a nutriz. O regramento normativo municipal que orienta a concessão e 

os critérios para os benefícios eventuais e a Lei nº 811 de 20 de Dezembro de 2017. Os 

Benefícios eventuais concedidos na Sede do órgão gestor da assistência social via averiguação 

da condição socioeconômica do individuo e/ou família por profissional qualificado da equipe 

de Referencia do CRAS, a Assistente Social, mediante Visita Domiciliar e posterior Relatório 

a) no Cadastro Único, ferramenta do 

governo federal, que mapeia e identifica as famílias de baixa renda, e a comprovação que 

pela Lei nº 12.435, de 2011, 

a concessão e o valor dos Benefícios Eventuais devem ser definidos pelos Municípios, 

Estados e Distrito Federal, com base em critérios e prazos estabelecidos pelos 

s sociais legalmente instituídos, visam ao atendimento das necessidades 

humanas básicas. Sua oferta deve ocorrer de forma integrada aos demais serviços, 



 

 

 

No município de Boquim os Bene

regulamentação da Lei nº 679 de 24 de maio de 2013 e atualizada pela Lei nº 811 de 

Dezembro de 2017.  

Acerca dos tipos de benefícios

• Auxílio funeral 

• Aluguel social. Est

Assistência Social, sendo todos encaminhados e acompanhados pelo CRAS.

• Cesta Básica concedidas por 3 meses aos trabalhadores informal do Matadouro 

Municipal. 

O município de Boquim em setembro de 2018, 

(Processo 200061020274), em relação atual instalações do matadouro municipal, desta 

forma com a interdição varias pessoas que trabalhavam de forma informal em atividades 

de limpeza de fato, vísceras, aproveitamento do 

renda e sustento dessas pessoas. Assim sendo o prefeito municipal comprometeu

encaminhar uma equipe da assistência social para cadastra

beneficio eventual de auxilio alimentação e ame

Apesar de todo cenário de crise financeira enfrentada por todos os municípios 

brasileiros, o qual exigiu da gestão municipal cortes de gastos e consequentemente a 

afetou a ampliação da concessão de benefícios eventu

que constam na Lei Municipal.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No município de Boquim os Benefícios Eventuais são ofertados mediante 

Lei nº 679 de 24 de maio de 2013 e atualizada pela Lei nº 811 de 

Acerca dos tipos de benefícios existentes no município em 2018, constitui em

luguel social. Estes benefícios são operacionalizados pela Secretaria de 

Assistência Social, sendo todos encaminhados e acompanhados pelo CRAS.

concedidas por 3 meses aos trabalhadores informal do Matadouro 

O município de Boquim em setembro de 2018, assinou um termo de ajuste de conduta 

(Processo 200061020274), em relação atual instalações do matadouro municipal, desta 

forma com a interdição varias pessoas que trabalhavam de forma informal em atividades 

de limpeza de fato, vísceras, aproveitamento do couro e outras atividades que geram a 

renda e sustento dessas pessoas. Assim sendo o prefeito municipal comprometeu

encaminhar uma equipe da assistência social para cadastra-los e analisar o perfil para 

beneficio eventual de auxilio alimentação e amenizar a vulnerabilidades dessas pessoas.

Apesar de todo cenário de crise financeira enfrentada por todos os municípios 

brasileiros, o qual exigiu da gestão municipal cortes de gastos e consequentemente a 

afetou a ampliação da concessão de benefícios eventuais e outros programas e projetos 

que constam na Lei Municipal. 
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fícios Eventuais são ofertados mediante 

Lei nº 679 de 24 de maio de 2013 e atualizada pela Lei nº 811 de 

existentes no município em 2018, constitui em:  

es benefícios são operacionalizados pela Secretaria de 

Assistência Social, sendo todos encaminhados e acompanhados pelo CRAS. 

concedidas por 3 meses aos trabalhadores informal do Matadouro 

assinou um termo de ajuste de conduta 

(Processo 200061020274), em relação atual instalações do matadouro municipal, desta 

forma com a interdição varias pessoas que trabalhavam de forma informal em atividades 

couro e outras atividades que geram a 

renda e sustento dessas pessoas. Assim sendo o prefeito municipal comprometeu-se em 

los e analisar o perfil para 

nizar a vulnerabilidades dessas pessoas. 

Apesar de todo cenário de crise financeira enfrentada por todos os municípios 

brasileiros, o qual exigiu da gestão municipal cortes de gastos e consequentemente a 

ais e outros programas e projetos 



 

 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA PSB

 

A Proteção Social é a garantia de inclusão a todos os cidadãos que encontram

situação de vulnerabilidade e/ou em situação de risco, inserindo

Social local. A Proteção Social é hierarquizada em Básica e Especial.   A proteção 

social básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários. Destina

vulnerabilidade social decorren

nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos 

− relacionais e de pertencimento social (discriminaç

por deficiências, dentre outras). 

 

Prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos locais de acolhimento, 

convivência e socialização de famílias e de indivíduos, conforme identificação da 

situação de vulnerabilidade apresentada. Deverão incluir as pessoas com deficiê

ser organizados em rede, de modo a inseri

benefícios, tanto de prestação continuada como os eventuais, compõem a proteção 

social básica, dada a natureza de sua realização.

 

Em Boquima Rede de atendimento da PSB:

 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)

 Núcleos de Convivência 

Serviços ofertados: 

 PAIF - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família

 SCFV - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

Programas e Projetos: 

 Programa Bolsa Famíli

 Programa Criança Feliz

Benefícios Socioassistenciais:

 Benefícios Eventuais

 

 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA PSB

A Proteção Social é a garantia de inclusão a todos os cidadãos que encontram

situação de vulnerabilidade e/ou em situação de risco, inserindo-os na rede de Proteção 

Social local. A Proteção Social é hierarquizada em Básica e Especial.   A proteção 

cial básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de 

vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou 

nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos 

− relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou 

re outras).  

Prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos locais de acolhimento, 

convivência e socialização de famílias e de indivíduos, conforme identificação da 

situação de vulnerabilidade apresentada. Deverão incluir as pessoas com deficiê

ser organizados em rede, de modo a inseri-las nas diversas ações ofertadas. Os 

benefícios, tanto de prestação continuada como os eventuais, compõem a proteção 

social básica, dada a natureza de sua realização. 

a Rede de atendimento da PSB: 

ia de Assistência Social (CRAS) 

Núcleos de Convivência  

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

Programa Bolsa Família 

Programa Criança Feliz 

Benefícios Socioassistenciais: 

Benefícios Eventuais 
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PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA PSB 

A Proteção Social é a garantia de inclusão a todos os cidadãos que encontram-se em 

os na rede de Proteção 

Social local. A Proteção Social é hierarquizada em Básica e Especial.   A proteção 

cial básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 

se à população que vive em situação de 

te da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou 

nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos 

ões etárias, étnicas, de gênero ou 

Prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos locais de acolhimento, 

convivência e socialização de famílias e de indivíduos, conforme identificação da 

situação de vulnerabilidade apresentada. Deverão incluir as pessoas com deficiência e 

las nas diversas ações ofertadas. Os 

benefícios, tanto de prestação continuada como os eventuais, compõem a proteção 



 

 

PSB

 

 

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é a porta de entrada da 

Assistência Social pela comunidade. É uma unidade pública municipal, localizada em 

áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, onde são ofertados ações e 

serviços de proteção social básica, com o objetivo de fortalecer a convivência familiar e 

comunitária.  

O CRAS promove a organização e a articulação das unidades da rede socioassistencial e 

de outras políticas, possibilitando o acesso de famílias, 

serviços, benefícios e projetos de assistência social. Destina

situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, 

precário ou nulo acesso aos serviços públicos, de

vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social.

 Serviços ofertados: 

à Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV).  

PSB CRAS/PAIF 

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é a porta de entrada da 

Assistência Social pela comunidade. É uma unidade pública municipal, localizada em 

áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, onde são ofertados ações e 

de proteção social básica, com o objetivo de fortalecer a convivência familiar e 

Faixada do CRAS 

O CRAS promove a organização e a articulação das unidades da rede socioassistencial e 

de outras políticas, possibilitando o acesso de famílias, seus membros e indivíduos aos 

serviços, benefícios e projetos de assistência social. Destina-se a população que vive em 

situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, 

precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de 

relacionais e de pertencimento social. 

Serviços ofertados: São ofertados o Serviço de Proteção e Atendimento Integral 

à Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
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O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é a porta de entrada da 

Assistência Social pela comunidade. É uma unidade pública municipal, localizada em 

áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, onde são ofertados ações e 

de proteção social básica, com o objetivo de fortalecer a convivência familiar e 

O CRAS promove a organização e a articulação das unidades da rede socioassistencial e 

seus membros e indivíduos aos 

se a população que vive em 

situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, 

ntre outros) e, ou, fragilização de 

São ofertados o Serviço de Proteção e Atendimento Integral 

à Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 



 

 

No CRAS Municipal é desenvolvido o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF) e tem como objetivo apoiar as famílias, prevenindo a ruptura de laços, 

promovendo o acesso a direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. 

Consiste no trabalho social com famílias, de serviço continuado, com a finalidade 

apoiar e fortalecer os vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter 

preventivo, protetivo e proativo das famílias.

As ações do PAIF se destina às famílias em si

decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização 

de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de 

vulnerabilidade e risco social residentes no território d

especial: 

 

 Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios 

assistenciais; 

 Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou 

benefícios, mas que ainda não foram contempladas;

 Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades 

vivenciadas por algum de seus membros;

 Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de 

vulnerabilidade e risco social.

Serviços ofertados: 

As principais ações do PAIF 

acolhida, estudo social, visitas domiciliares, acompanhamento familiar, as oficinas com 

famílias, as ações comunitárias, as ações particularizadas e os encaminhamentos 

necessários. A Equipe do PAIF Mu

NOB/RH/SUAS. 

 

AÇÕES REALIZADAS PELO 

 

REGISTRO DE ATENDIMENTOS DO CRAS 

Mês e Ano de Referência de : 02/2018 à 12/2018

Nome da Unidade: CRAS CENTRO DE REFERÊNCIA 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL PALMIRA TRINDADE

Endereço: AVENIDA ENILDE BARBOSA DE MATOS BEZERRA 550 
José Gumercindo 

Município: BOQUIM 

No CRAS Municipal é desenvolvido o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF) e tem como objetivo apoiar as famílias, prevenindo a ruptura de laços, 

promovendo o acesso a direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. 

te no trabalho social com famílias, de serviço continuado, com a finalidade 

apoiar e fortalecer os vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter 

preventivo, protetivo e proativo das famílias. 

As ações do PAIF se destina às famílias em situação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização 

de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de 

vulnerabilidade e risco social residentes no território de abrangência do CRAS, em 

Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios 

Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou 

benefícios, mas que ainda não foram contempladas; 

em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades 

vivenciadas por algum de seus membros; 

Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de 

vulnerabilidade e risco social. 

As principais ações do PAIF podem ser de intervenção individual e/ou coletivo, são: 

acolhida, estudo social, visitas domiciliares, acompanhamento familiar, as oficinas com 

famílias, as ações comunitárias, as ações particularizadas e os encaminhamentos 

necessários. A Equipe do PAIF Municipal encontra-se conforme prevê a 

AÇÕES REALIZADAS PELO CRAS EM 2018: 

REGISTRO DE ATENDIMENTOS DO CRAS  

Mês e Ano de Referência de : 02/2018 à 12/2018 

Nome da Unidade: CRAS CENTRO DE REFERÊNCIA 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL PALMIRA TRINDADE 

Número da Unidade 
28006702377

Endereço: AVENIDA ENILDE BARBOSA DE MATOS BEZERRA 550 

UF: SE 
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No CRAS Municipal é desenvolvido o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF) e tem como objetivo apoiar as famílias, prevenindo a ruptura de laços, 

promovendo o acesso a direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. 

te no trabalho social com famílias, de serviço continuado, com a finalidade 

apoiar e fortalecer os vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter 

tuação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização 

de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de 

e abrangência do CRAS, em 

Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios 

Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou 

em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades 

Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de 

podem ser de intervenção individual e/ou coletivo, são: 

acolhida, estudo social, visitas domiciliares, acompanhamento familiar, as oficinas com 

famílias, as ações comunitárias, as ações particularizadas e os encaminhamentos 

se conforme prevê a 

Número da Unidade 
28006702377 

Endereço: AVENIDA ENILDE BARBOSA DE MATOS BEZERRA 550 - Padre 

 



 

 

 

Bloco I - Famílias em acompanhamentos pelo PAIF

 

A. Volume de famílias em acompanhamento pelo PAIF

   A.1. Total de famílias em acompanhamento pelo PAIF

   A.2. Novas famílias inseridas no acompanhamento do PAIF 
durante o mês de referência
 

B. Perfil das novas famílias inseridas em acompanhamento 
no PAIF, no mês de referência

   B.1. Famílias em situação de extrema pobreza

   B.2. Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família

   B.3. Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em 
descumprimento de condicionalidades

   B.4. Famílias com membros beneficiários do BPC

   B.5. Famílias com crianças ou adolescentes em situação de 
trabalho infantil 

   B.6. Famílias com crianças ou adolescentes em Serviço de 
Acolhimento 
 

Bloco II - Atendimentos individualizados realizados

C. Volume de atendimentos particularizados 
realizados no CRAS no mês de referência

   C.1. Total de atendimentos particularizados realizados 
no mês de referência 

   C.2. Famílias encaminhadas para inclusão no 
Único 

   C.3. Famílias encaminhadas para atualização cadastral 
no Cadastro Único 

   C.4. Indivíduos encaminhados para acesso ao BPC

   C.5. Famílias encaminhadas para o CREAS

   C.6. Visitas domiciliares 

   C.7. Total de auxílios-natalidade concedidos/entregues 
durante o mês de referência

   C.8. Total de auxílios-funeral concedidos/entregues 
durante o mês de referência

   C.9. Outros benefícios eventuais 
durante o mês de referência

 
 
 
 
 

Famílias em acompanhamentos pelo PAIF 

A. Volume de famílias em acompanhamento pelo PAIF 

A.1. Total de famílias em acompanhamento pelo PAIF 

A.2. Novas famílias inseridas no acompanhamento do PAIF 
durante o mês de referência 

B. Perfil das novas famílias inseridas em acompanhamento 
no PAIF, no mês de referência 

B.1. Famílias em situação de extrema pobreza 

B.2. Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família 

B.3. Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em 
descumprimento de condicionalidades 

membros beneficiários do BPC 

B.5. Famílias com crianças ou adolescentes em situação de 

B.6. Famílias com crianças ou adolescentes em Serviço de 

Atendimentos individualizados realizados no CRAS

C. Volume de atendimentos particularizados 
realizados no CRAS no mês de referência 

Quantidade

C.1. Total de atendimentos particularizados realizados 
1.230

C.2. Famílias encaminhadas para inclusão no Cadastro 

C.3. Famílias encaminhadas para atualização cadastral 
22

C.4. Indivíduos encaminhados para acesso ao BPC 32

C.5. Famílias encaminhadas para o CREAS 

C.6. Visitas domiciliares realizadas 147

natalidade concedidos/entregues 
durante o mês de referência 

funeral concedidos/entregues 
durante o mês de referência 

35

C.9. Outros benefícios eventuais concedidos/entregues 
durante o mês de referência 30

16 

Total Média 

1.184 107,64 

6 0,55 

Total Média 

2 0,18 

4 0,36 

0 0,00 

0 0,00 

0 0,00 

0 0,00 

no CRAS 

Quantidade Mèdia 

1.230 111,82 

4 0,36 

22 2,00 

32 2,91 

3 0,27 

147 13,36 

0 0,00 

35 3,18 

30 2,73 



 

 

Bloco III - Atendimentos coletivos realizados no CRAS

D. Volume de atendimentos coletivos realizados no CRAS 
durante o mês de referência

   D.1. Famílias participando 
do PAIF 

   D.2. Crianças de 0 a 6 anosem Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos

   D.3. Crianças/adolescentes de 7 a 14 anos em Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos

   D.4. Adolescentes de 15 a 17 anos em Serviços de 
Convivência e Fortalecimentos de Vínculos

   D.8. Adultos entre 18 e 59 anos em Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos

   D.5.Idosos em Serviços de Convivência
Vínculos para idosos 

   D.6. Pessoas que participaram de palestras, oficinas e outras 
atividades coletivas de caráter não continuado

   D.7. Pessoas com deficiência, participando dos Serviços de 
Convivência ou dos grupos do PAIF

 

 

O PAIF encaminhou no exercício em tela 

intermunicipal para idosos

espécie deficiente, 333 encaminhamentos de Solicitação de Certidão de 

 

 Toda documentação dos referidos atendimentos e referenciamento na proteção básica 

no CRAS, constitui-se como um documento sob guarda da Unidade no qual passam a 

estar registradas e arquivadas, de maneira organizada, todas as informações refer

às intervenções realizadas com a família, o Prontuário trás ganhos, não apenas,  para as 

equipes multiprofissionais que trabalham nas Unidades, mas também para as próprias 

famílias, que ao passarem a ter preservado o seu histórico de atendimentos est

menos expostas ao “eterno recontar” de suas vidas, repedidas vezes e para diferentes 

profissionais. 

 

PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES

 

 Dia Internacional da Mulher 

 Projeto PEIXE NA MESA

 Pré-Conferência Municipal dos Direit

Atendimentos coletivos realizados no CRAS 

D. Volume de atendimentos coletivos realizados no CRAS 
durante o mês de referência 

D.1. Famílias participando regularmente de grupos no âmbito 

D.2. Crianças de 0 a 6 anosem Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos 

D.3. Crianças/adolescentes de 7 a 14 anos em Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

D.4. Adolescentes de 15 a 17 anos em Serviços de 
Convivência e Fortalecimentos de Vínculos 

D.8. Adultos entre 18 e 59 anos em Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos 

D.5.Idosos em Serviços de Convivência e Fortalecimentos de 

D.6. Pessoas que participaram de palestras, oficinas e outras 
atividades coletivas de caráter não continuado 

D.7. Pessoas com deficiência, participando dos Serviços de 
dos grupos do PAIF 

O PAIF encaminhou no exercício em tela 213passes livres entre 

idosos e deficientes. Foram 29 encaminhamentos do BPC na 

, 333 encaminhamentos de Solicitação de Certidão de 

Toda documentação dos referidos atendimentos e referenciamento na proteção básica 

se como um documento sob guarda da Unidade no qual passam a 

estar registradas e arquivadas, de maneira organizada, todas as informações refer

às intervenções realizadas com a família, o Prontuário trás ganhos, não apenas,  para as 

equipes multiprofissionais que trabalham nas Unidades, mas também para as próprias 

famílias, que ao passarem a ter preservado o seu histórico de atendimentos est

menos expostas ao “eterno recontar” de suas vidas, repedidas vezes e para diferentes 

PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES: 

Dia Internacional da Mulher  

NA MESA 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
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Total Média 

45 4,09 

4 0,36 

2.911 264,64 

1.320 120,00 

D.8. Adultos entre 18 e 59 anos em Serviços de Convivência e 
16 1,45 

842 76,55 

112 10,18 

22 2,00 

passes livres entre interestadual e 

29 encaminhamentos do BPC na 

, 333 encaminhamentos de Solicitação de Certidão de Nascimento. 

Toda documentação dos referidos atendimentos e referenciamento na proteção básica 

se como um documento sob guarda da Unidade no qual passam a 

estar registradas e arquivadas, de maneira organizada, todas as informações referentes 

às intervenções realizadas com a família, o Prontuário trás ganhos, não apenas,  para as 

equipes multiprofissionais que trabalham nas Unidades, mas também para as próprias 

famílias, que ao passarem a ter preservado o seu histórico de atendimentos estarão 

menos expostas ao “eterno recontar” de suas vidas, repedidas vezes e para diferentes 

os da Criança e do Adolescente 



 

 

 Conferência Municipal 

 Parceria com CREAS e PCF na Semana da

 Ações doSCFV em Comemoração a

 Ações do SCFV em 

 Parceria com NASF em Comemoração ao Outubro Rosa

 Participação com CREAS 

 Participação em reunião e encontros do 

 Participação no DESFILE CIVICO

adolescentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Parceria com CREAS e PCF na Semana da Infância 

em Comemoração ao Dia do Idoso 

SCFV em Comemoração ao Dia da Criança 

Parceria com NASF em Comemoração ao Outubro Rosa 

Participação com CREAS Blitz Educativo do FAÇA BONITO 

Participação em reunião e encontros do Programa Mão Amiga  

DESFILE CIVICO do SCFV – com idosos, crianças e 
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dos Direitos da Criança e do Adolescente 

com idosos, crianças e 



 

 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV

 

 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é um conjunto de 

serviços realizados em grupos, de acordo com o seu ciclo de vida, e que busca 

complementar o trabalho social com famí

risco social. Além disso, o SCFV fortalece as relações familiares e comunitárias e 

promove a integração e a troca de experiências entre os participantes, valorizando o 

sentido de vida coletiva. É realizado por m

Integral às Famílias (PAIF) e do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às 

Famílias e Indivíduos (PAEFI). Destina

adolescentes, jovens e idosos.

 

Serviços ofertados em Boquim

 

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos: constituição de espaço de convivência, 

formação para a participação 

autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e 

potencialidades dessa faixa etária. As intervenções são pautadas em experiências 

lúdicas, culturais e esportivas como formas de exp

sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes com deficiência, retirados 

do trabalho infantil ou submetidos a outras violações, cujas atividades contribuem para 

resignificar vivências de isolamento e de vi

experiências favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de 

situações de risco social. 

 

PSB – SCFV  
ERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV

 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é um conjunto de 

serviços realizados em grupos, de acordo com o seu ciclo de vida, e que busca 

complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de 

risco social. Além disso, o SCFV fortalece as relações familiares e comunitárias e 

promove a integração e a troca de experiências entre os participantes, valorizando o 

sentido de vida coletiva. É realizado por meio do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral às Famílias (PAIF) e do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às 

Famílias e Indivíduos (PAEFI). Destina-se atendimentos em grupo com crianças, 

adolescentes, jovens e idosos. 

Boquim: 

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos: constituição de espaço de convivência, 

formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da 

autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e 

potencialidades dessa faixa etária. As intervenções são pautadas em experiências 

lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, 

sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes com deficiência, retirados 

do trabalho infantil ou submetidos a outras violações, cujas atividades contribuem para 

resignificar vivências de isolamento e de violação de direitos, bem como propiciar 

experiências favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de 
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ERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é um conjunto de 

serviços realizados em grupos, de acordo com o seu ciclo de vida, e que busca 

lias e prevenir a ocorrência de situações de 

risco social. Além disso, o SCFV fortalece as relações familiares e comunitárias e 

promove a integração e a troca de experiências entre os participantes, valorizando o 

eio do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral às Famílias (PAIF) e do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às 

se atendimentos em grupo com crianças, 

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos: constituição de espaço de convivência, 

e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da 

autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e 

potencialidades dessa faixa etária. As intervenções são pautadas em experiências 

ressão, interação, aprendizagem, 

sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes com deficiência, retirados 

do trabalho infantil ou submetidos a outras violações, cujas atividades contribuem para 

olação de direitos, bem como propiciar 

experiências favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de 



 

 

Adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: serviço socioeducativo para o fortalecimento da 

convivência familiar e comunitária, que contribui para o retorno ou permanência dos 

adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que 

estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o 

mundo do trabalho. Em sua maior

Programa Bolsa Família, estendendo

e social. 

 

Idosos-SCFV a intervenção social estar pautada nas características, interesses e 

demandas dessa faixa etária 

artísticas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências vividas 

constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. Devem 

incluir vivências que valorizam 

condição de escolher e decidir. 

 

Os núcleos do SCFV são ofertados: Crianças e adolescentes: em espaço físico

do município: CRAS, Multieventos e Centro de convivência, 

mutirão Cecília,todos na Sede Municipal.

 

PRINCIPAIS ATIVIDADES 

 

 Oficina de Capoeira 

 Oficina de Musicalidade 

 Oficina de Artes 

 Atividades Sócio Educativa

 Palestras socioeducativas 

 Passeio/ lazer 

 Apresentação Cultural na Conferencia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 Ação da Semana da Infância

 Palestra: “A importância do afeto na infância”

 Palestra: “Prevenção com a higiene bucal”

 Palestra: “A importância de uma alimentação saudável”

 Torneio de Futebol e Queimado

 Apresentação do SCFV no evento Conexão Pivete

 

Adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: serviço socioeducativo para o fortalecimento da 

e comunitária, que contribui para o retorno ou permanência dos 

adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que 

estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o 

mundo do trabalho. Em sua maioria, são jovens cujas famílias são beneficiárias do 

Programa Bolsa Família, estendendo-se também aos jovens em situação de risco pessoal 

SCFV a intervenção social estar pautada nas características, interesses e 

demandas dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, as experimentações 

artísticas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências vividas 

constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. Devem 

incluir vivências que valorizam suas experiências e que estimulem e potencializem a 

condição de escolher e decidir.  

Os núcleos do SCFV são ofertados: Crianças e adolescentes: em espaço físico

do município: CRAS, Multieventos e Centro de convivência, em espaço cedido o 

todos na Sede Municipal. 

PRINCIPAIS ATIVIDADES  

Oficina de Capoeira  

Oficina de Musicalidade  

Atividades Sócio Educativa 

Palestras socioeducativas  

Apresentação Cultural na Conferencia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Ação da Semana da Infância 

Palestra: “A importância do afeto na infância” 

Palestra: “Prevenção com a higiene bucal” 

Palestra: “A importância de uma alimentação saudável” 

de Futebol e Queimado 

Apresentação do SCFV no evento Conexão Pivete 
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Adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: serviço socioeducativo para o fortalecimento da 

e comunitária, que contribui para o retorno ou permanência dos 

adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que 

estimulem a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o 

ia, são jovens cujas famílias são beneficiárias do 

se também aos jovens em situação de risco pessoal 

SCFV a intervenção social estar pautada nas características, interesses e 

e considerar que a vivência em grupo, as experimentações 

artísticas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências vividas 

constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. Devem 

suas experiências e que estimulem e potencializem a 

Os núcleos do SCFV são ofertados: Crianças e adolescentes: em espaço físico próprio 

em espaço cedido o 

Apresentação Cultural na Conferencia dos Direitos da Criança e do Adolescente  



 

 

 

PROGRAMA

 

O Programa Criança Feliz foi lançado pelo decreto nº 8.869, de 05 de outubro de 2016, 

com finalidade de promover o desenvolvimento das crianças na primeira infância, 

considerando sua família e seu contexto de vida. 

 

O município aprovou o termo de aceite d

a 150 indivíduos beneficiárias do Programa Bolsa Família ou do Benefício de Prestação 

Continuada – BPC.  

 

O eixo central do programa são as visitas domiciliares de aproximadamente 45 minutos, 

tendo em vista as particularidades de cada criança e cuidador, onde serão trabalhadas de 

maneira planejada e sistemática, a partir de orientações técnicas, o fortalecimento de 

vínculos e o estímulo ao desenvolvimento infantil.

 

Nos encontros com as famílias serão desenvolv

brincadeiras, interação, vínculo, estímulo às habilidades físicas, sociais, cognitivas e 

emocionais. Além de cuidados pessoais, alimentação, nutrição, leitura interativa, 

prevenção de acidentes domésticos/ambiente seguro, doc

prevenção de violência contra a criança, acesso a serviço e direitos.

 

Público-Participante: 

 

I – Gestantes, crianças de até 36 meses (3 anos) e suas famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família; 

II - Crianças de até 72 meses (6 a

Prestação Continuada; 

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ

O Programa Criança Feliz foi lançado pelo decreto nº 8.869, de 05 de outubro de 2016, 

com finalidade de promover o desenvolvimento das crianças na primeira infância, 

considerando sua família e seu contexto de vida.  

aprovou o termo de aceite de adesão ao programa, onde se dispôs a atende

0 indivíduos beneficiárias do Programa Bolsa Família ou do Benefício de Prestação 

O eixo central do programa são as visitas domiciliares de aproximadamente 45 minutos, 

particularidades de cada criança e cuidador, onde serão trabalhadas de 

maneira planejada e sistemática, a partir de orientações técnicas, o fortalecimento de 

vínculos e o estímulo ao desenvolvimento infantil. 

Nos encontros com as famílias serão desenvolvidas atividades comunicativas, 

brincadeiras, interação, vínculo, estímulo às habilidades físicas, sociais, cognitivas e 

emocionais. Além de cuidados pessoais, alimentação, nutrição, leitura interativa, 

prevenção de acidentes domésticos/ambiente seguro, documentação, cidadania, 

prevenção de violência contra a criança, acesso a serviço e direitos. 

Gestantes, crianças de até 36 meses (3 anos) e suas famílias beneficiárias do 

Crianças de até 72 meses (6 anos) e suas famílias beneficiárias do Benefício de 
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CRIANÇA FELIZ 

 

O Programa Criança Feliz foi lançado pelo decreto nº 8.869, de 05 de outubro de 2016, 

com finalidade de promover o desenvolvimento das crianças na primeira infância, 

e adesão ao programa, onde se dispôs a atender 

0 indivíduos beneficiárias do Programa Bolsa Família ou do Benefício de Prestação 

O eixo central do programa são as visitas domiciliares de aproximadamente 45 minutos, 

particularidades de cada criança e cuidador, onde serão trabalhadas de 

maneira planejada e sistemática, a partir de orientações técnicas, o fortalecimento de 

idas atividades comunicativas, 

brincadeiras, interação, vínculo, estímulo às habilidades físicas, sociais, cognitivas e 

emocionais. Além de cuidados pessoais, alimentação, nutrição, leitura interativa, 

umentação, cidadania, 

Gestantes, crianças de até 36 meses (3 anos) e suas famílias beneficiárias do 

nos) e suas famílias beneficiárias do Benefício de 



 

 

III – Crianças de até 72 meses (6 anos) afastadas do convívio familiar em razão da 

aplicação de medida de proteção prevista no art. 101, caput. Incisos VII e VIII, da Lei 

n° 8.069, de 13 de julho de 1990, e suas famílias

O processo de Busca Ativa das Famílias d

constantemente para a necessidade de substituição daqueles que deixam de ser perfil do 

programa e são encaminhados para outros. Na busca ativa os

sobre os objetivos, que é 

famílias beneficiadas e inseridas no programa.

 

Crianças de até 72 meses (6 anos) afastadas do convívio familiar em razão da 

aplicação de medida de proteção prevista no art. 101, caput. Incisos VII e VIII, da Lei 

13 de julho de 1990, e suas famílias. 

O processo de Busca Ativa das Famílias do Programa Criança Feliz ocorre 

constantemente para a necessidade de substituição daqueles que deixam de ser perfil do 

programa e são encaminhados para outros. Na busca ativa os visitadoresesclarece 

que é público, a metodologia e como será realizada

famílias beneficiadas e inseridas no programa. 
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Crianças de até 72 meses (6 anos) afastadas do convívio familiar em razão da 

aplicação de medida de proteção prevista no art. 101, caput. Incisos VII e VIII, da Lei 

o Programa Criança Feliz ocorre 

constantemente para a necessidade de substituição daqueles que deixam de ser perfil do 

visitadoresesclarece junto 

realizada as visitas às 



 

 

 

 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

CADASTRO ÚNICO DOS PROGRAMAS SOCIAIS

 

O Cadastro Único para Programas Sociais reúne informações socioeconômicas das 

famílias brasileiras de baixa renda 

mínimo por pessoa. Essas informações permitem ao governo conhecer as reais 

condições de vida da população e, a partir dessas informações, selecionar as famílias 

para diversos programas sociais.

participar de alguns programas sociais do governo federal de acordo com o perfil. 

 

Programas que atendem aos inscritos no Cadastro Único:

 

 Programa Bolsa Família

 Tarifa Social de Energia Elétrica

 Programa Minha Casa Minha Vida

 Carteira do Idoso 

 Aposentadoria para Pessoas de Baixa Renda

 Telefone Popular 

 Isenção de Pagamento de Taxa de Inscrição em Concursos P

 Programas Cisternas

 Água para Todos 

 Bolsa Verde (Programa de Apoio à Conservação Ambiental)

 Bolsa Estiagem 

 Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais/ Assistência Técnica e 

Extensão Rural 

 Programa Nacional de Reforma Agrária

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

CADASTRO ÚNICO DOS PROGRAMAS SOCIAIS 

Cadastro Único para Programas Sociais reúne informações socioeconômicas das 

famílias brasileiras de baixa renda – aquelas com renda mensal de até meio salário 

mínimo por pessoa. Essas informações permitem ao governo conhecer as reais 

opulação e, a partir dessas informações, selecionar as famílias 

para diversos programas sociais.Fazer parte do Cadastro Único possibilita ter direto a 

participar de alguns programas sociais do governo federal de acordo com o perfil. 

aos inscritos no Cadastro Único: 

Programa Bolsa Família 

Tarifa Social de Energia Elétrica 

Programa Minha Casa Minha Vida 

Aposentadoria para Pessoas de Baixa Renda 

Isenção de Pagamento de Taxa de Inscrição em Concursos Públicos

Programas Cisternas 

Bolsa Verde (Programa de Apoio à Conservação Ambiental) 

Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais/ Assistência Técnica e 

Programa Nacional de Reforma Agrária 
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PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

 

 

Cadastro Único para Programas Sociais reúne informações socioeconômicas das 

aquelas com renda mensal de até meio salário 

mínimo por pessoa. Essas informações permitem ao governo conhecer as reais 

opulação e, a partir dessas informações, selecionar as famílias 

Fazer parte do Cadastro Único possibilita ter direto a 

participar de alguns programas sociais do governo federal de acordo com o perfil.  

úblicos 

Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais/ Assistência Técnica e 



 

 

 Programa Nacional de Crédito Fundiário

 Crédito Instalação 

 Carta Social 

 Serviços Assistenciais

 Programa Brasil Alfabetizado

 Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI

 

No município, o total de família inscritas no cadastro único, ref

do ano disponível no sistema para consulta/novembro de 2018 

cadastradas, 4215 famílias recebendo 

realizadose 126 famílias transferidas

 

Atividades entre o mês de Ja

AÇÃO 

Atendimento ao Público 

Visitas Domiciliares 

Novos Cadastros 

Reversão no SIBEC 

Capacitação para Operacionar
Único e Outros Sistemas 

Reuniãocom a Equipe Técnica do PBF

Convocação para comparecimento das 
Famílias com BPC Idoso e Deficiente

Famílias em Acompanhamento Familiar

Acompanhamento das Condicionalidades do 
PBF 

Averiguação de Denuncias 

Reuniões com Pais para esclarecimentos 
sobre as Condicionalidades do Programa

Capacitação SIBEC 

Cruzamentos de Dados 

Inclusão dos Beneficiários BPC

Palestras no Programa Mão Amiga

Averiguação Cadastral 

Reunião Geral do Programa Mão Amiga

Roda de conversa 
 

XX Encontro Regional SUAS 

Reunião com Coordenador Estadual de 
Sergipe 

Nacional de Crédito Fundiário 

Serviços Assistenciais 

Programa Brasil Alfabetizado 

cação do Trabalho Infantil (PETI) 

No município, o total de família inscritas no cadastro único, referente a

do ano disponível no sistema para consulta/novembro de 2018 era

4215 famílias recebendo benefício de transferência, 748 cadastros novos 

realizadose 126 famílias transferidas. 

Atividades entre o mês de Janeiro À Dezembro 2018: 

DATA PARTICIPANTES

Ano/2018 6.990 pessoas 
aproximadamente

Ano/2018 244 aproximadamente

Ano/2018 748 

Ano/2018 327 

Capacitação para Operacionar o Cadastro Ano/2018 Técnicos 

Reuniãocom a Equipe Técnica do PBF Ano/2018 Técnicos 

Convocação para comparecimento das 
Famílias com BPC Idoso e Deficiente 

Ano/2018 Agentes de Saúde

Famílias em Acompanhamento Familiar Ano/2018 127 

Acompanhamento das Condicionalidades do Ano/2018 905 

Ano/2018 Aproximadamente 2 
denuncias 

Reuniões com Pais para esclarecimentos 
sobre as Condicionalidades do Programa 

Ano/2018 Escolas Municipais e 
Estaduais 

Ano/2018 Técnico 

Ano/2018 Funcionários

Inclusão dos Beneficiários BPC Ano/2018 Técnicos 

Palestras no Programa Mão Amiga Ano/2018 Técnico 

Ano/2018 Técnicos 

Reunião Geral do Programa Mão Amiga Ano/2018 Secretário,Gestor do Bolsa 
Família e Assistente Social

Ano/2018 Famílias do PAIF

Ano/2018 ,Secretário,Gestor do Bolsa 
Família e Técnico

Reunião com Coordenador Estadual de Ano/2018 Equipe Técnica
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erente até o último mês 

era 6.975famílias 

748 cadastros novos 

PARTICIPANTES 

6.990 pessoas 
aproximadamente 

244 aproximadamente 

Agentes de Saúde 

Aproximadamente 2 

Escolas Municipais e 

 

Secretário,Gestor do Bolsa 
Família e Assistente Social 

Famílias do PAIF 

,Secretário,Gestor do Bolsa 
Família e Técnico 

Equipe Técnica 



 

 

 

 

 Assessoramento do Sistema Cadastro Único 

Cidadão: órgão gestor ofereceu 

Sistema de Benefícios ao Cidadão, para melhor atender os usuários, tirando as 

dúvidas e conhecendo melhor os sistemas, aprimorando os atendimentos de 

forma clara e especifica;

 

 Reuniões com diretores das es

Secretaria de Educação, com temas relacionados a: condicionalidades do PBF no 

âmbito da política de educação

 
 Reuniões descentralizadas

cumprimento das condicionalidades, tanto na sede municipal quanto nos 

povoados, divulgação e localização do BPCidoso e deficiente 

 
 Mobilização para Inclusão dos Beneficiários do BPC

Cadastro Único: Foram realizadas 

entrevista e veiculação de chamada  diária em emissora de rádio local

 
 Mobilização para Inclusão dos Beneficiários

no Cadastro Único: foram realizadas em parceria com secretária Municipal de 

saúde , REUNIÃO COM AGENTES DE SAÚDE, 

CADúnico no município, coordenação estadual do CADÚNICO e BOLSA 

FAMILIA 

Reunião com Agentes de Saúde
 

Reunião Intersetorial com Diretores das 
Escolas 

Entrevista na Rádio Transamérica (BPC)
 

 
Audiência Publica de Segurança Municipal

Ações de Atendimento nos povoados da
Cidade. 
 

Participação na Conferência Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 

Assessoramento do Sistema Cadastro Único – Sistema de Benefícios ao 

órgão gestor ofereceu assessoramento do Sistema Cadastro Único e do 

Sistema de Benefícios ao Cidadão, para melhor atender os usuários, tirando as 

dúvidas e conhecendo melhor os sistemas, aprimorando os atendimentos de 

forma clara e especifica; 

com diretores das escolas municipais e estadual, em parceria com a 

Secretaria de Educação, com temas relacionados a: condicionalidades do PBF no 

âmbito da política de educação e BPC  idoso e deficiente; 

Reuniões descentralizadascom agentes de saúde, com palestras

cumprimento das condicionalidades, tanto na sede municipal quanto nos 

divulgação e localização do BPCidoso e deficiente ; 

Mobilização para Inclusão dos Beneficiários do BPC-IDOSO 

Cadastro Único: Foram realizadas em programa de rádio com participação em 

entrevista e veiculação de chamada  diária em emissora de rádio local

Mobilização para Inclusão dos Beneficiários do BPC-IDOSOe DEFICIENTES 

no Cadastro Único: foram realizadas em parceria com secretária Municipal de 

EUNIÃO COM AGENTES DE SAÚDE, assessoria técnica do 

CADúnico no município, coordenação estadual do CADÚNICO e BOLSA 

Reunião com Agentes de Saúde Ano/2018 Equipe Técnica e Gestor do 
Bolsa Família

Reunião Intersetorial com Diretores das Ano/2018 Diretores ,Equipe Técnica e 
Gestor do Bolsa Família

Entrevista na Rádio Transamérica (BPC) Ano/2018 Gestor do Programa, 
assessoria Técnica e gestor 
Estadual, secretário da 
assistência  

Audiência Publica de Segurança Municipal 
Ano/2018 Secretário,Gestor Municipal e 

Técnicos 

Ações de Atendimento nos povoados da Ano/2018 Gestor do Bolsa Família 
Equipe Técnica

Participação na Conferência Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente  

Ano/2018 Gestor do Bolsa Família e 
Equipe Técnica
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ma de Benefícios ao 

assessoramento do Sistema Cadastro Único e do 

Sistema de Benefícios ao Cidadão, para melhor atender os usuários, tirando as 

dúvidas e conhecendo melhor os sistemas, aprimorando os atendimentos de 

colas municipais e estadual, em parceria com a 

Secretaria de Educação, com temas relacionados a: condicionalidades do PBF no 

, com palestras, reuniães sobre 

cumprimento das condicionalidades, tanto na sede municipal quanto nos 

 e Deficientesno 

com participação em 

entrevista e veiculação de chamada  diária em emissora de rádio local. 

IDOSOe DEFICIENTES 

no Cadastro Único: foram realizadas em parceria com secretária Municipal de 

assessoria técnica do 

CADúnico no município, coordenação estadual do CADÚNICO e BOLSA 

Equipe Técnica e Gestor do 
Bolsa Família 

Diretores ,Equipe Técnica e 
Gestor do Bolsa Família 

Gestor do Programa, 
assessoria Técnica e gestor 
Estadual, secretário da 

Secretário,Gestor Municipal e 

Gestor do Bolsa Família e 
Equipe Técnica 

Gestor do Bolsa Família e 
Equipe Técnica 



 

 

 

 Mobilização para Inclusão dos Beneficiários do BPC

Único: Foram realizadas visitas domiciliares para localizar os 

BPC-IDOSO, com assistentes sociais; 

 

 Organização do arquivo físico

excluídos do sistema ao CMAS e assim poder realizar incineração destes.

 

Implica ressaltar que periodicamente, o MDS gera uma base de dados com o público 

para acompanhamento das condicionalidades, ou seja, uma tabela com informações das 

crianças e dos adolescentes de 6 a 17 anos que deverão ter a frequência escolar 

verificada, informações das crianças de 0 a 6 anos que deverão ter o calendário vacinal, 

o peso e a altura acompanhados, além de dados das mulheres em idade fértil para 

identificação das gestantes e acompanhamento do pré

 

A partir das informações das famílias 

Benefícios ao Cidadão (Sibec), o Sistema de Condicionalidades (Sicon) do MDS gera o 

público com perfil para acompan

 

Com base nas listas com a relação das famílias em

articula e monta com a técnica própria de acompanhamento e atendimento social ao 

público do programa (uma assistente social concursada) 

resultados da frequência escolar e do atendimento em saúde e os reg

respectivos sistemas da saúde e da educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mobilização para Inclusão dos Beneficiários do BPC-IDOSO no Cadastro 

Único: Foram realizadas visitas domiciliares para localizar os 

IDOSO, com assistentes sociais;  

Organização do arquivo físico, após apresentação da listagem dos cadastros 

excluídos do sistema ao CMAS e assim poder realizar incineração destes.

Implica ressaltar que periodicamente, o MDS gera uma base de dados com o público 

para acompanhamento das condicionalidades, ou seja, uma tabela com informações das 

crianças e dos adolescentes de 6 a 17 anos que deverão ter a frequência escolar 

informações das crianças de 0 a 6 anos que deverão ter o calendário vacinal, 

o peso e a altura acompanhados, além de dados das mulheres em idade fértil para 

identificação das gestantes e acompanhamento do pré-natal.  

A partir das informações das famílias que constam no Cadastro Único e do Sistema de 

Benefícios ao Cidadão (Sibec), o Sistema de Condicionalidades (Sicon) do MDS gera o 

público com perfil para acompanhamento das condicionalidades.  

Com base nas listas com a relação das famílias em seu território, a gestão do programa 

articula e monta com a técnica própria de acompanhamento e atendimento social ao 

público do programa (uma assistente social concursada) o acompanhamento, coleta os 

resultados da frequência escolar e do atendimento em saúde e os reg

respectivos sistemas da saúde e da educação.  
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IDOSO no Cadastro 

Único: Foram realizadas visitas domiciliares para localizar os beneficiados do 

após apresentação da listagem dos cadastros 

excluídos do sistema ao CMAS e assim poder realizar incineração destes. 

Implica ressaltar que periodicamente, o MDS gera uma base de dados com o público 

para acompanhamento das condicionalidades, ou seja, uma tabela com informações das 

crianças e dos adolescentes de 6 a 17 anos que deverão ter a frequência escolar 

informações das crianças de 0 a 6 anos que deverão ter o calendário vacinal, 

o peso e a altura acompanhados, além de dados das mulheres em idade fértil para 

que constam no Cadastro Único e do Sistema de 

Benefícios ao Cidadão (Sibec), o Sistema de Condicionalidades (Sicon) do MDS gera o 

io, a gestão do programa 

articula e monta com a técnica própria de acompanhamento e atendimento social ao 

o acompanhamento, coleta os 

resultados da frequência escolar e do atendimento em saúde e os registram nos 



 

 

 

 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

 

 

 

A Proteção Social Especial do Sistema Único de Assistência Social é destinada a 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por 

ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 

substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, 

situação de trabalho infantil, entre outras situações de violação dos direitos. Na proteção 

social especial, há dois níveis de complexidade: 

Complexidade – CREAS e 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

A Proteção Social Especial do Sistema Único de Assistência Social é destinada a 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por 

ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 

sicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, 

situação de trabalho infantil, entre outras situações de violação dos direitos. Na proteção 

social especial, há dois níveis de complexidade: Proteção Social de M

e Proteção Social de Alta Complexidade 
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PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - PSE 

A Proteção Social Especial do Sistema Único de Assistência Social é destinada a 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por 

ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 

sicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, 

situação de trabalho infantil, entre outras situações de violação dos direitos. Na proteção 

Proteção Social de Média 



 

 

 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

MÉDIA COMPLEXIDADE

 

A Proteção Social Especial de Média Complexidade oferece atendimento 

socioassistencial às famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal 

ou social por ameaça ou violação de direitos, cujos vínculos familiares e comunitários 

não foram rompidos e que demandam intervenções especializadas. 

 

Está organizada em unidades públ

municipal, nos quais se desenvolvem os programas e serviços de atendimento, que tem 

como objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, bem 

como o fortalecimento das potencialidade

indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos

 

Com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, pactuada na Comissão 

Intergestores Tripartite - CIT e aprovada no Conselho Nacional

CNAS, os serviços de Proteção Social Es

são os seguintes: 

 

 Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

PAEFI 

 Serviço Especializado em Abordagem Social

 Serviço de Proteção Social e Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC) 

 Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos (as) e 

suas Famílias; 

 Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

 

 

 

 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – PSE DE 

MÉDIA COMPLEXIDADE 

A Proteção Social Especial de Média Complexidade oferece atendimento 

às famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal 

ou social por ameaça ou violação de direitos, cujos vínculos familiares e comunitários 

não foram rompidos e que demandam intervenções especializadas.  

Está organizada em unidades públicas (equipamentos) de gestão e abrangência 

municipal, nos quais se desenvolvem os programas e serviços de atendimento, que tem 

como objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, bem 

como o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e 

indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos. 

Com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, pactuada na Comissão 

CIT e aprovada no Conselho Nacional de Assistência Social 

CNAS, os serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade em Boquim 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

Serviço Especializado em Abordagem Social 

Proteção Social e Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 

 

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos (as) e 

izado para Pessoas em Situação de Rua. 
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PSE DE 

A Proteção Social Especial de Média Complexidade oferece atendimento 

às famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal 

ou social por ameaça ou violação de direitos, cujos vínculos familiares e comunitários 

icas (equipamentos) de gestão e abrangência 

municipal, nos quais se desenvolvem os programas e serviços de atendimento, que tem 

como objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, bem 

s e aquisições e a proteção de famílias e 

Com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, pactuada na Comissão 

de Assistência Social - 

pecial de Média Complexidade em Boquim 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - 

Proteção Social e Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos (as) e 



 

 

 

 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

referência pública e estatal para a oferta de serviços especializados e continuados no 

bojo da Proteção Social Especial d

 

O CREAS Municipal Mariá Lima Silveira 

situadoAv. Enilde Barbosa de Matos

Lagoa Vermelha, Bairro Pe. José Gumercindo,

o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

que se traduz um Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou 

mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende 

atenções e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o 

fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o fortalecimento da 

função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam 

e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social

O CREAS Mariá Lima Silveira 

combater a violação de direitos, ofertando ações especializadas com equipe 

multiprofissional através de orientação, proteção e acompanhamento psicossocial 

CREAS 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS éuma unidade 

pública e estatal para a oferta de serviços especializados e continuados no 

bojo da Proteção Social Especial de Média Complexidade. 

Mariá Lima Silveira – Dona Mariá, 

nilde Barbosa de Matos Bezerra, nº 82, Conjunto 

Lagoa Vermelha, Bairro Pe. José Gumercindo, desenvolvendo 

o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

que se traduz um Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou 

mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende 

e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o 

fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o fortalecimento da 

função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam 

ubmetem a situações de risco pessoal e social.  

Faixada CREAS 
 

Mariá Lima Silveira – Dona Mariátem como objetivo geral prevenir e 

combater a violação de direitos, ofertando ações especializadas com equipe 

multiprofissional através de orientação, proteção e acompanhamento psicossocial 
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CREAS éuma unidade de 

pública e estatal para a oferta de serviços especializados e continuados no 

o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI, 

que se traduz um Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou 

mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende 

e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o 

fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o fortalecimento da 

função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam 

tem como objetivo geral prevenir e 

combater a violação de direitos, ofertando ações especializadas com equipe 

multiprofissional através de orientação, proteção e acompanhamento psicossocial 



 

 

individualizado e em grupo a mulheres, crianças e adolescentes vít

tipos de violência. 

 

USUÁRIOS: Famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrência 

de: 

 Violência física, psicológica e negligência;

 Violência sexual: abuso e/ou exploração sexual;

 Afastamento do convívio familiar devi

ou medida de proteção;

 Tráfico de pessoas; 

 Situação de rua e mendicância;

 Abandono; 

 Vivência de trabalho infantil;

 Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia;

 Outras formas de violação de direi

a situações que provocam danos e agravos a sua condição de vida e os impedem 

de usufruir autonomia e bem estar;

 Descumprimento de condicionalidades do PBF em decorrência de violação de 

direitos. 

 

Trabalho Social Essencial ao S

socioeconômico; monitoramento e avaliação do serviço; orientação e encaminhamentos 

para a rede de serviços locais; construção de plano individual e/ou familiar de 

atendimento; orientação sociofamiliar; atendimento psicossocial; orientação jurídico

social; referência e contra referência

apoio à família na sua função protetiva; acesso à documentação pessoal; mobilização; 

articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras 

políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do 

Sistema de Garantia de Direitos; mobilização para o exercício da cidadania; elaboração 

de relatórios e/ou prontuários; estímulo ao convívio familiar, grupal e social.

 

O CREAS se articula com o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, 

Conselhos Tutelares e outras Organizações de Defesa de Direitos, com os demais 

serviços socioassistenciais e de outras políticas públicas.

 

individualizado e em grupo a mulheres, crianças e adolescentes vítimas de quaisquer 

USUÁRIOS: Famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrência 

Violência física, psicológica e negligência; 

Violência sexual: abuso e/ou exploração sexual; 

Afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida socioeducativa 

ou medida de proteção; 

 

Situação de rua e mendicância; 

Vivência de trabalho infantil; 

Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia;

Outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminações/submissões 

a situações que provocam danos e agravos a sua condição de vida e os impedem 

de usufruir autonomia e bem estar; 

Descumprimento de condicionalidades do PBF em decorrência de violação de 

Essencial ao Serviço: Acolhida; escuta; estudo social; diagnóstico 

socioeconômico; monitoramento e avaliação do serviço; orientação e encaminhamentos 

para a rede de serviços locais; construção de plano individual e/ou familiar de 

ociofamiliar; atendimento psicossocial; orientação jurídico

contra referência; informação, comunicação e defesa de direitos; 

apoio à família na sua função protetiva; acesso à documentação pessoal; mobilização; 

rviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras 

políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do 

Sistema de Garantia de Direitos; mobilização para o exercício da cidadania; elaboração 

prontuários; estímulo ao convívio familiar, grupal e social.

CREAS se articula com o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, 

Conselhos Tutelares e outras Organizações de Defesa de Direitos, com os demais 

e de outras políticas públicas. 
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imas de quaisquer 

USUÁRIOS: Famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrência 

do à aplicação de medida socioeducativa 

Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia; 

tos decorrentes de discriminações/submissões 

a situações que provocam danos e agravos a sua condição de vida e os impedem 

Descumprimento de condicionalidades do PBF em decorrência de violação de 

: Acolhida; escuta; estudo social; diagnóstico 

socioeconômico; monitoramento e avaliação do serviço; orientação e encaminhamentos 

para a rede de serviços locais; construção de plano individual e/ou familiar de 

ociofamiliar; atendimento psicossocial; orientação jurídico-

; informação, comunicação e defesa de direitos; 

apoio à família na sua função protetiva; acesso à documentação pessoal; mobilização; 

rviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras 

políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do 

Sistema de Garantia de Direitos; mobilização para o exercício da cidadania; elaboração 

prontuários; estímulo ao convívio familiar, grupal e social. 

CREAS se articula com o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, 

Conselhos Tutelares e outras Organizações de Defesa de Direitos, com os demais 



 

 

PRINCIPAIS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS:

 

 Formação daequipe técnica de trabalho e dos serviços

 Elaboração do planejamento anual

 Ações rotineiras como visitas domiciliares, atendimentos individuais e em 

grupo, encaminhamentos, reuniões de equipe, estudos de casos, reuniões com o 

conselho tutelar, elaboração de relatórios e demais atividades inerentes

serviço especializado PAEFI;

 Realização de ação cultural 

 Campanha de Enfrentamento a Violência Sexual de Cria

18 de Maio ; 

 BLITZ Educativa em 17 de maio de 2017 com o objetivo de sensibilizar e 

mobilizar motoristas e a sociedade em geral sobre a violência sexual contra 

crianças e adolescentes;

 Caminhada do Dia 18 de Maio de 2017: Dia Nacional

sexual de crianças e adolescentes; 

 Roda de Conversa em alusão a campanha socioeducativa “É LEGAL FAZER 

BONITO,É LEGAL PROTEGER” em parceria com o SCFV.

 Participação de audiências: MPT 

Trabalho Infantil;  

 Busca Ativa do Trabalho Infantil 

 Panfletagem e colagem de cartazes no comé

diversas secretarias sensibilizando o Enfrentamento de violência Sexual de 

Crianças e Adolescentes

 Confraternização Junina

 Participação encerramento grupo de gestantes do PAIF

 Atividades dos grupos do PAE

 Ação educativa de combate à violência contra mulher

Dia da Violência Contra a Mulher 

 Palestra com a temática: Dia da

 Ação da Semana da Infância

 Palestra: “A importância do afeto na infância”

Palestra: “Prevenção com a higiene bucal”

Palestra: “A importância de uma alimentação saudável”

Torneio de Futebol e Queimado

IPAIS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS: 

Formação daequipe técnica de trabalho e dos serviços; 

aboração do planejamento anual; 

Ações rotineiras como visitas domiciliares, atendimentos individuais e em 

encaminhamentos, reuniões de equipe, estudos de casos, reuniões com o 

conselho tutelar, elaboração de relatórios e demais atividades inerentes

serviço especializado PAEFI; 

Realização de ação cultural  

Campanha de Enfrentamento a Violência Sexual de Crianças e Adolescentes 

BLITZ Educativa em 17 de maio de 2017 com o objetivo de sensibilizar e 

mobilizar motoristas e a sociedade em geral sobre a violência sexual contra 

crianças e adolescentes; 

Caminhada do Dia 18 de Maio de 2017: Dia Nacional de Luta contra a violência 

sexual de crianças e adolescentes;  

Roda de Conversa em alusão a campanha socioeducativa “É LEGAL FAZER 

BONITO,É LEGAL PROTEGER” em parceria com o SCFV. 

Participação de audiências: MPT – TAC de Prevenção e 

Busca Ativa do Trabalho Infantil  

em e colagem de cartazes no comércio e equipamentos municipais de 

diversas secretarias sensibilizando o Enfrentamento de violência Sexual de 

Crianças e Adolescentes 

Confraternização Junina do SCFV. 

Participação encerramento grupo de gestantes do PAIF 

Atividades dos grupos do PAEFI realizada com os familiares  

de combate à violência contra mulher: Palestra com a temática

Dia da Violência Contra a Mulher  

Palestra com a temática: Dia da Consciência Negra 

Ação da Semana da Infância 

portância do afeto na infância” 

“Prevenção com a higiene bucal” 

Palestra: “A importância de uma alimentação saudável” 

Torneio de Futebol e Queimado 
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Ações rotineiras como visitas domiciliares, atendimentos individuais e em 

encaminhamentos, reuniões de equipe, estudos de casos, reuniões com o 

conselho tutelar, elaboração de relatórios e demais atividades inerentes ao 

as e Adolescentes – 

BLITZ Educativa em 17 de maio de 2017 com o objetivo de sensibilizar e 

mobilizar motoristas e a sociedade em geral sobre a violência sexual contra 

de Luta contra a violência 

Roda de Conversa em alusão a campanha socioeducativa “É LEGAL FAZER 

TAC de Prevenção e Erradicação do 

rcio e equipamentos municipais de 

diversas secretarias sensibilizando o Enfrentamento de violência Sexual de 

Palestra com a temática: 



 

 

 Comemoração do Dia dos P

 Reunião com o conselho tut

 Reunião com MP para 

CREAS, ABRIGO e conselho tutelar;

 Campanha de enfrentamento a violência contra idosos, em parceria com o 

CRAS; 

 Ação de sensibilização contra violência ao idoso

Simpliciano Fernandes da Fonsêca;

 Busca Ativa do Trabalho Infantil

 Reunião de estudos de casos com a rede socioassistencial CREAS, CRAS, 

ABRIGO E O CONSELHO TUTELAR

 Reunião Inter setorial

 Participação em reunião do CMAS 

proteção especial de média complexidade e suas atribuições e 

 Conferência de direitos da 

Diversidade e Enfretamento das Violências 

 Assessoramento técnico 

Inclusão e Assistência Social e dos Direitos Humanos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comemoração do Dia dos Pais com os grupos do SCFV 

com o conselho tutelar e a rede socioassistencial; 

com MP para alinhamento da Rede Local de Atendimento

e conselho tutelar; 

Campanha de enfrentamento a violência contra idosos, em parceria com o 

de sensibilização contra violência ao idoso/panfletagem na Avenida 

impliciano Fernandes da Fonsêca; 

usca Ativa do Trabalho Infantil; 

Reunião de estudos de casos com a rede socioassistencial CREAS, CRAS, 

CONSELHO TUTELAR; 

setorial, CREAS, CRAS, ABRIGOE CONSELHO TUTELAR

Participação em reunião do CMAS – apresentação da equipe técnica e o que é a 

proteção especial de média complexidade e suas atribuições e ações

ncia de direitos da Criança e Adolescente: Proteção Integral, 

Diversidade e Enfretamento das Violências ; 

técnico realizado pela Secretaria deEstado da Mulher, da 

Inclusão e Assistência Social e dos Direitos Humanos – SEIDH; 
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Rede Local de Atendimento com 

Campanha de enfrentamento a violência contra idosos, em parceria com o 

panfletagem na Avenida 

Reunião de estudos de casos com a rede socioassistencial CREAS, CRAS, 

E CONSELHO TUTELAR; 

apresentação da equipe técnica e o que é a 

ações; 

Proteção Integral, 

realizado pela Secretaria deEstado da Mulher, da 

 



 

 

 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

ALTA COMPLEXIDADE

 

A Proteção Social Especial de Alta Complexidade visa garantir proteção integral a 

indivíduos e famílias em situação de risco pessoal e social, com vínculos familiares 

rompidos ou extremamente fragilizados, por m

acolhimento com privacidade, o fortalecimento dos vínculos familiares e/ou 

comunitário e o desenvolvimento da autonomia das pessoas atendidas.

 

 Assim, os serviços de proteção social especial de alta complexidade garantem a 

proteção integral – moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de violação de direitos. 

 

Segundo a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução nº 109, de 

11 de novembro de 2009) quatro tipos de serviços compõem a Proteção Social Especial 

de Alta Complexidade: 

 

a)Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades:

 Abrigo institucional;

 Casa-Lar; 

 Casa de Passagem; 

 Residência Inclusiva.

b)Serviço de Acolhimento em República;

c)Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

d)Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências; 

 

 

 

 

 

 

 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

ALTA COMPLEXIDADE 

A Proteção Social Especial de Alta Complexidade visa garantir proteção integral a 

indivíduos e famílias em situação de risco pessoal e social, com vínculos familiares 

rompidos ou extremamente fragilizados, por meio de serviços que garantam o 

acolhimento com privacidade, o fortalecimento dos vínculos familiares e/ou 

comunitário e o desenvolvimento da autonomia das pessoas atendidas. 

Assim, os serviços de proteção social especial de alta complexidade garantem a 

moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de violação de direitos. 

Segundo a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução nº 109, de 

o de 2009) quatro tipos de serviços compõem a Proteção Social Especial 

a)Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 

Abrigo institucional; 

 

Residência Inclusiva. 

o em República; 

c)Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

d)Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências; 
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PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL  

A Proteção Social Especial de Alta Complexidade visa garantir proteção integral a 

indivíduos e famílias em situação de risco pessoal e social, com vínculos familiares 

eio de serviços que garantam o 

acolhimento com privacidade, o fortalecimento dos vínculos familiares e/ou 

Assim, os serviços de proteção social especial de alta complexidade garantem a 

moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de violação de direitos.  

Segundo a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução nº 109, de 

o de 2009) quatro tipos de serviços compõem a Proteção Social Especial 

d)Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências;  



 

 

PSE – ABRIGO

 

Em boquim o Serviço de Acolhimento Institucional é na Modalidade

Acolhimento é destinado a famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos 

ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral. 

 

O Serviço oferece acolhimento provisório para crianças e adolescentes em situações de 

riscos, afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva, em função de 

abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem

impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o 

retorno ao convívio com a família 

encaminhamento para família substituta.

 

O ABRIGO propicia à criança e/ou adolescente acolhido, atividades adequadas às faixas 

etárias recebidas, e reintegrá

violações a seus direitos, orientando

para o exercício da cidadania, em conformidade com o Artigo 92 do ECA. 

número de acolhidos a meta da modalida

20 acolhidos entre o sexo feminino e masculino. No município, o Abrigo iniciou em 

2018 com 15 acolhidos e sendo 10 meninos e 05 meninas, dos quais existe grupos de 

irmãos, uma faixa etária de 01 a 15 anos, na sua maioria encaminhados pelo MP(02) e 

Conselho tutelar (13) 

 

Quanto aos Tipos de Violação que

 

Transferência de outro abrigo 

Negligência familiar- 08 

Negligência Familiar, Abandono e maus tratos 

Negligência familiar e situação de risco

Situação de risco- 01 

ABRIGOALTA COMPLEXIDADE

o Serviço de Acolhimento Institucional é na Modalidade

Acolhimento é destinado a famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos 

ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral.  

O Serviço oferece acolhimento provisório para crianças e adolescentes em situações de 

convívio familiar por meio de medida protetiva, em função de 

abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente 

impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o 

retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, 

encaminhamento para família substituta.  

criança e/ou adolescente acolhido, atividades adequadas às faixas 

etárias recebidas, e reintegrá-los ao contexto social e familiar, prevenindo ameaças ou 

olações a seus direitos, orientando-os quanto aos seus deveres e buscando prepará

para o exercício da cidadania, em conformidade com o Artigo 92 do ECA. 

número de acolhidos a meta da modalidade de Alta Complexidade ABRIGO são

dos entre o sexo feminino e masculino. No município, o Abrigo iniciou em 

18 com 15 acolhidos e sendo 10 meninos e 05 meninas, dos quais existe grupos de 

irmãos, uma faixa etária de 01 a 15 anos, na sua maioria encaminhados pelo MP(02) e 

Quanto aos Tipos de Violação que deram origem a medida: 

Transferência de outro abrigo - 01 

 

Negligência Familiar, Abandono e maus tratos – 01 

Negligência familiar e situação de risco- 04 
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ALTA COMPLEXIDADE 

o Serviço de Acolhimento Institucional é na ModalidadeABRIGO . O 

Acolhimento é destinado a famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos 

O Serviço oferece acolhimento provisório para crianças e adolescentes em situações de 

convívio familiar por meio de medida protetiva, em função de 

se temporariamente 

impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o 

de origem ou, na sua impossibilidade, 

criança e/ou adolescente acolhido, atividades adequadas às faixas 

los ao contexto social e familiar, prevenindo ameaças ou 

os quanto aos seus deveres e buscando prepará-los 

para o exercício da cidadania, em conformidade com o Artigo 92 do ECA. Quanto ao 

de de Alta Complexidade ABRIGO são de até 

dos entre o sexo feminino e masculino. No município, o Abrigo iniciou em 

18 com 15 acolhidos e sendo 10 meninos e 05 meninas, dos quais existe grupos de 

irmãos, uma faixa etária de 01 a 15 anos, na sua maioria encaminhados pelo MP(02) e 



 

 

 

 

 

 

No final do ano de 2018 a realidade apontada na Alta complexidade foi de

e sendo 04 meninos e 06 meninas, dos quais existiam ainda grupos de irmãos, a faixa 

etária dos acolhidos de 01 a 15 anos. Houve no decorrer do ano o retorno de 05 crianças 

ao convívio familiar. 

 
Em se tratando de uma proteção especial de alta complexidade e que requer a guarda de 

crianças e adolescentes em situação de risco, se faz necessário o sigilo de algumas 

informações e que as mesmas estão nos relatórios institucionais com ze

referência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0

1

2

3

4

5
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Negligência Familiar, Abandono e maus tratos Negligência familiar

do ano de 2018 a realidade apontada na Alta complexidade foi de

e sendo 04 meninos e 06 meninas, dos quais existiam ainda grupos de irmãos, a faixa 

etária dos acolhidos de 01 a 15 anos. Houve no decorrer do ano o retorno de 05 crianças 

Em se tratando de uma proteção especial de alta complexidade e que requer a guarda de 

crianças e adolescentes em situação de risco, se faz necessário o sigilo de algumas 

informações e que as mesmas estão nos relatórios institucionais com ze

Negligência Familiar, Abandono e maus tratos Negligência familiar Situação de RiscoNegligência familiar e situação de riscoTransferência de outro abrigo 
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do ano de 2018 a realidade apontada na Alta complexidade foi de 10 acolhidos 

e sendo 04 meninos e 06 meninas, dos quais existiam ainda grupos de irmãos, a faixa 

etária dos acolhidos de 01 a 15 anos. Houve no decorrer do ano o retorno de 05 crianças 

Em se tratando de uma proteção especial de alta complexidade e que requer a guarda de 

crianças e adolescentes em situação de risco, se faz necessário o sigilo de algumas 

informações e que as mesmas estão nos relatórios institucionais com zelo da equipe de 

Negligência familiar e situação de riscoTransferência de outro abrigo 



 

 

CONTROLE SOCIAL

 

O controle social é o exercício democrático de acompanhamento da gestão e avaliação 

da Política de Assistência Social. 

que exercem o Controle Social, têm a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar a 

política social. 

 

Contamos com:  

 

Conselhos Setoriais: 

 

 Conselho Municipal de Assistência Social 

 

Garantia de Direitos: 

 

 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTROLE SOCIAL 

O controle social é o exercício democrático de acompanhamento da gestão e avaliação 

ia Social. Os conselhos municipais são instâncias de deliberação 

Social, têm a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar a 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS  

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

36 

O controle social é o exercício democrático de acompanhamento da gestão e avaliação 

Os conselhos municipais são instâncias de deliberação 

Social, têm a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar a 

 CMDCA.  

 

 

 



 

 

CONSELHO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

Com relação ao Controle Social na Política de Assistência Social esse é exercido pelo 

CMAS - um dos principais instrumentos de controle social desempenha um papel 

fundamental no planejamento, controle e avaliação da execução da política de 

assistência social. 

 

Entre as suas funções, destacam

para a área, a aprovação dos Planos de Assistência Social; o acompanhamento, 

avaliação e fiscalização dos serviços de assistência social, prestados pela rede 

socioassistencial, definindo, em seu âmbito, os padrões de qualidade do atendimento; a 

análise e aprovação da prestação de contas dos recursos financeiros aplicados; a 

avaliação do cumprimento das metas físicas e financeiras; a análise da documentação 

recebida do órgão gestor da assistência social, bem como sua de sua capacidade de 

gestão, execução e aplicação dos recursos financeiros.

 

 

PRINCIPAIS AÇÕES/CMAS

 

 Aprovação do Demonstrativo Sintético Físico Financeiro do Cofinanciamento 

Estadual 2018; 

 Apresentação e Aprovação de Proposta para adquirir equipamentos e veículos 

para CRAS E CREAS

 Aprovação de Plano de Ação do CMAS 2018;

 Aprovação Do Cronograma de Datas;

 Criação de Comissão para Realização de 

 Nomeação do Grupo Gestor do BPC na escola;

 Aprovação do Termo de Aceite do Programa 1ª Infância no SUAS;

 Emissão de parecer do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico

Financeira 2017; 

 Emissão de Parecer do Plano de Ação SUAS WEB 2017; 

 Nomeação da nova composição do CMAS; 

 Participação de Conselheiros Governamentais e da Sociedade Civil 

naConferência Nacional

CONSELHO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Com relação ao Controle Social na Política de Assistência Social esse é exercido pelo 

um dos principais instrumentos de controle social desempenha um papel 

fundamental no planejamento, controle e avaliação da execução da política de 

Entre as suas funções, destacam-se a apreciação e aprovação da proposta orçamentária 

para a área, a aprovação dos Planos de Assistência Social; o acompanhamento, 

avaliação e fiscalização dos serviços de assistência social, prestados pela rede 

istencial, definindo, em seu âmbito, os padrões de qualidade do atendimento; a 

análise e aprovação da prestação de contas dos recursos financeiros aplicados; a 

avaliação do cumprimento das metas físicas e financeiras; a análise da documentação 

órgão gestor da assistência social, bem como sua de sua capacidade de 

gestão, execução e aplicação dos recursos financeiros. 

PRINCIPAIS AÇÕES/CMAS-2018: 

Aprovação do Demonstrativo Sintético Físico Financeiro do Cofinanciamento 

Apresentação e Aprovação de Proposta para adquirir equipamentos e veículos 

para CRAS E CREAS 

Aprovação de Plano de Ação do CMAS 2018; 

Aprovação Do Cronograma de Datas; 

Criação de Comissão para Realização de Fórum; 

Nomeação do Grupo Gestor do BPC na escola;  

Aprovação do Termo de Aceite do Programa 1ª Infância no SUAS;

Emissão de parecer do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico

Emissão de Parecer do Plano de Ação SUAS WEB 2017;  

Nomeação da nova composição do CMAS;  

e Conselheiros Governamentais e da Sociedade Civil 

Nacional de Assistência Social de Sergipe; 
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CONSELHO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Com relação ao Controle Social na Política de Assistência Social esse é exercido pelo 

um dos principais instrumentos de controle social desempenha um papel 

fundamental no planejamento, controle e avaliação da execução da política de 

se a apreciação e aprovação da proposta orçamentária 

para a área, a aprovação dos Planos de Assistência Social; o acompanhamento, 

avaliação e fiscalização dos serviços de assistência social, prestados pela rede 

istencial, definindo, em seu âmbito, os padrões de qualidade do atendimento; a 

análise e aprovação da prestação de contas dos recursos financeiros aplicados; a 

avaliação do cumprimento das metas físicas e financeiras; a análise da documentação 

órgão gestor da assistência social, bem como sua de sua capacidade de 

Aprovação do Demonstrativo Sintético Físico Financeiro do Cofinanciamento 

Apresentação e Aprovação de Proposta para adquirir equipamentos e veículos 

Aprovação do Termo de Aceite do Programa 1ª Infância no SUAS; 

Emissão de parecer do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-

e Conselheiros Governamentais e da Sociedade Civil 



 

 

 Plano de Ação do CMAS 2017;

 Preenchimento de Ficha Cadastral ao CEAS 

 Realização da VII Conferência Municipal de Assistência Social;

 Realização de Reunião Ampliada das instâncias de controle social;

 Reuniões no CEAS/SEIDH em Aracaju/SE;

 Solicitação de Nova Senha para o Presidente do CMAS junto a Rede SUAS.

  I Seminário sobre o Processo de Inscrição das Entidade de Assistência Social 

junto ao CMAS; 

 Aprovação de proposta para construção de novos CRAS, CREAS e Casa Lar;

 Foram formadas as comissões de fiscalização;

 Monitoramento das ações de inscrição das entidades.

Avanço Significativo: Sede da Casa dos Conselho

Limitações: Adesão ainda discreta 

Participação ainda diminuta dos conselheiros.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Plano de Ação do CMAS 2017; 

Preenchimento de Ficha Cadastral ao CEAS -2017; 

Realização da VII Conferência Municipal de Assistência Social; 

o de Reunião Ampliada das instâncias de controle social;

Reuniões no CEAS/SEIDH em Aracaju/SE;  

Solicitação de Nova Senha para o Presidente do CMAS junto a Rede SUAS.

I Seminário sobre o Processo de Inscrição das Entidade de Assistência Social 

Aprovação de proposta para construção de novos CRAS, CREAS e Casa Lar;

Foram formadas as comissões de fiscalização; 

Monitoramento das ações de inscrição das entidades. 

 

Sede da Casa dos Conselho 

 

: Adesão ainda discreta de entidades; Comissões ainda não atuantes; 

Participação ainda diminuta dos conselheiros. 
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o de Reunião Ampliada das instâncias de controle social; 

Solicitação de Nova Senha para o Presidente do CMAS junto a Rede SUAS. 

I Seminário sobre o Processo de Inscrição das Entidade de Assistência Social 

Aprovação de proposta para construção de novos CRAS, CREAS e Casa Lar; 

de entidades; Comissões ainda não atuantes; 



 

 

 

CONSELHO MUNCIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

 

O CMDCA foi criado pela Lei Municipal

posteriormente pela Lei Municipal nº684 de 260 de Junho de 2013

órgão deliberativo e controlador da política de 

atendimento à criança e adolescente, composto por 

representantes da sociedade civil e do poder público 

municipal, que tem suas atr

lei. 

A Lei Municipal nº684 de 260 de Junho de 2013

abrange as atribuições do CMDCA além das que lhe confere a Lei Federal nº 8069/1990 

– Estatuto da Criança e do Adolescente 

municipal também traz em seu bojo a regulamentação e atuação do Conselho Tutelar e 

do Fundo Municipal dos Direitos da

 

De acordo com o Resolução

representantes do poder público e da sociedade civil, com gestão de 

03/04/2019.  Durante o período de 

10reuniões, entre ordinárias e extraordinárias, além de  

equipamentos do CRAS, CREAS,  Conselho tutelar, as Secretarias municipais de  

Assistência Social, Saúde e Educação elaborou e auxiliou na construção do Plano 

Decenal Municipal de  Enfrentamento a Violência Sexual de Crianças e Adolescentes, o 

qual foi aprovado e  encaminhado ao Conselho Estadual dos Direitos da C

Adolescente – CEDCA 

 

O Processo da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

2018, cujo tema:“Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências” tev

inicio com as pré-conferências e o dia da Geral realizado no dia 21 de Novembro de 

2018. Sua realização no auditório a Emdagro, com um número de 88(oitenta e oito) 

participantes, entre sociedade civil e governo. Teve como palestrante a 

SrªJosevandaMendonça(ex 

do Adolescente. 

 

CONSELHO MUNCIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE  

O CMDCA foi criado pela Lei Municipalnº 288 de 22 de Junho de 1992, alterada 

posteriormente pela Lei Municipal nº684 de 260 de Junho de 2013. O CMDCA é um 

órgão deliberativo e controlador da política de 

atendimento à criança e adolescente, composto por 

representantes da sociedade civil e do poder público 

municipal, que tem suas atribuições definidas por 

684 de 260 de Junho de 2013, 

abrange as atribuições do CMDCA além das que lhe confere a Lei Federal nº 8069/1990 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, no âmbito do município. A referida lei 

mbém traz em seu bojo a regulamentação e atuação do Conselho Tutelar e 

do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – FMDCA. 

Resoluçãonº.209 de 03 de Abril de 2017, o CMDCA é composto por 

representantes do poder público e da sociedade civil, com gestão de 

Durante o período de 01/01/2018 a 31/13/2018, foram realizadas 

re ordinárias e extraordinárias, além de  juntamente  com o

equipamentos do CRAS, CREAS,  Conselho tutelar, as Secretarias municipais de  

Assistência Social, Saúde e Educação elaborou e auxiliou na construção do Plano 

de  Enfrentamento a Violência Sexual de Crianças e Adolescentes, o 

rovado e  encaminhado ao Conselho Estadual dos Direitos da C

O Processo da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

2018, cujo tema:“Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências” tev

conferências e o dia da Geral realizado no dia 21 de Novembro de 

2018. Sua realização no auditório a Emdagro, com um número de 88(oitenta e oito) 

participantes, entre sociedade civil e governo. Teve como palestrante a 

ça(ex - Presidente Estadual do Conselho de Direitosda Criança e 
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CONSELHO MUNCIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO  

nº 288 de 22 de Junho de 1992, alterada 

. O CMDCA é um 

abrange as atribuições do CMDCA além das que lhe confere a Lei Federal nº 8069/1990 

ECA, no âmbito do município. A referida lei 

mbém traz em seu bojo a regulamentação e atuação do Conselho Tutelar e 

 

, o CMDCA é composto por 

representantes do poder público e da sociedade civil, com gestão de 03/04/2017 a 

, foram realizadas 

juntamente  com os 

equipamentos do CRAS, CREAS,  Conselho tutelar, as Secretarias municipais de  

Assistência Social, Saúde e Educação elaborou e auxiliou na construção do Plano 

de  Enfrentamento a Violência Sexual de Crianças e Adolescentes, o 

rovado e  encaminhado ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

O Processo da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

2018, cujo tema:“Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências” teve 

conferências e o dia da Geral realizado no dia 21 de Novembro de 

2018. Sua realização no auditório a Emdagro, com um número de 88(oitenta e oito) 

participantes, entre sociedade civil e governo. Teve como palestrante a 

Presidente Estadual do Conselho de Direitosda Criança e 



 

 

CONSELHO TUTELAR 

 

Os Conselhos Tutelares, previstos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº. 

8.069/1990), são criados por lei para garantir que, nos municípios, a p

atendimento à população infanto

procurados pela população em caso de suspeita ou denúncia de violação dos direitos de 

crianças e adolescentes, à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária.  

 

Quando comprovada a denúncia, cabe ao conselheiro tutelar acionar os demais atores da 

rede de proteção à infância e adolescência, com

ao Adolescente e os Centros de Defesa da Criança e do Adolescente, e as instâncias do 

Poder Judiciário, como o Ministério Público e os Juizados da Infância e Juventude. 

Além de atender a denúncias, o conselheiro tute

de sua comunidade, atuando na prevenção de situações que ponham em risco os direitos 

de meninos e meninas. 

 

Os conselheiros tutelares são escolhidos pela própria comunidade em processo eleitoral 

conduzido pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. Para 

concorrer ao cargo, é necessário que o cidadão atenda a três requisitos estabelecidos 

pelo Estatuto: ter reconhecida idone

município. 

 

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de 

zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e adolescente

ECA. 

 

O referido órgão tem o processo de escolha dos integrantes; a posse, as atribuições, 

deveres e vedações; funcionamento e suporte administrativo financeiro; criação dos 

cargos e da remuneração; exoneração, afastamento, falta e controle externo das 

atividades; e impedimentos, REGULAMENT

 

CONSELHO TUTELAR  

Os Conselhos Tutelares, previstos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº. 

8.069/1990), são criados por lei para garantir que, nos municípios, a p

atendimento à população infanto-juvenil seja cumprida. Estes órgãos devem ser 

procurados pela população em caso de suspeita ou denúncia de violação dos direitos de 

crianças e adolescentes, à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

Quando comprovada a denúncia, cabe ao conselheiro tutelar acionar os demais atores da 

rede de proteção à infância e adolescência, como as Delegacias de Proteção à Criança e 

ao Adolescente e os Centros de Defesa da Criança e do Adolescente, e as instâncias do 

Poder Judiciário, como o Ministério Público e os Juizados da Infância e Juventude. 

Além de atender a denúncias, o conselheiro tutelar também deve estar atento à realidade 

de sua comunidade, atuando na prevenção de situações que ponham em risco os direitos 

Os conselheiros tutelares são escolhidos pela própria comunidade em processo eleitoral 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. Para 

concorrer ao cargo, é necessário que o cidadão atenda a três requisitos estabelecidos 

pelo Estatuto: ter reconhecida idoneidade moral, idade superior a 18 anos e residir no 

elho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de 

zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e adolescente, conforme preceitua o 

O referido órgão tem o processo de escolha dos integrantes; a posse, as atribuições, 

res e vedações; funcionamento e suporte administrativo financeiro; criação dos 

cargos e da remuneração; exoneração, afastamento, falta e controle externo das 

atividades; e impedimentos, REGULAMENTADOS na Lei Municipal nº705/2015
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Os Conselhos Tutelares, previstos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº. 

8.069/1990), são criados por lei para garantir que, nos municípios, a política de 

juvenil seja cumprida. Estes órgãos devem ser 

procurados pela população em caso de suspeita ou denúncia de violação dos direitos de 

crianças e adolescentes, à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

Quando comprovada a denúncia, cabe ao conselheiro tutelar acionar os demais atores da 

o as Delegacias de Proteção à Criança e 

ao Adolescente e os Centros de Defesa da Criança e do Adolescente, e as instâncias do 

Poder Judiciário, como o Ministério Público e os Juizados da Infância e Juventude. 

lar também deve estar atento à realidade 

de sua comunidade, atuando na prevenção de situações que ponham em risco os direitos 

Os conselheiros tutelares são escolhidos pela própria comunidade em processo eleitoral 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. Para 

concorrer ao cargo, é necessário que o cidadão atenda a três requisitos estabelecidos 

anos e residir no 

elho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de 

, conforme preceitua o 

O referido órgão tem o processo de escolha dos integrantes; a posse, as atribuições, 

res e vedações; funcionamento e suporte administrativo financeiro; criação dos 

cargos e da remuneração; exoneração, afastamento, falta e controle externo das 

ADOS na Lei Municipal nº705/2015. 



 

 

O Conselho Tutelar é comp

executiva  

 

Atividades realizadas no ano de 2018:
 

 Reunião com MP, equipe de CREAS, ABRIGO e Gestão

 Ofícios expedidos:  

 Notificações:  

 Oitiva em delegacia: 

 Atendimentos nas escolas: 

 Acompanhamento à maternidade N. S. Lurdes: 

 Acompanhamento à delegacia plantonista: 

 Ocorrências noturnas: 

 Atendimento a Salve

 Atendimento em hospitais: 

 Reuniões para estudos de casos com a REDE: 

 Reuniões de alinhamento de trabalho com MP, equipe de C

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

é composto por 05 Conselheiros, 01motorista, 

Atividades realizadas no ano de 2018: 

Reunião com MP, equipe de CREAS, ABRIGO e Gestão 

 

Oitiva em delegacia:  

Atendimentos nas escolas:  

Acompanhamento à maternidade N. S. Lurdes:  

Acompanhamento à delegacia plantonista:  

Ocorrências noturnas:  

Atendimento a Salve:  

Atendimento em hospitais:  

Reuniões para estudos de casos com a REDE:  

ões de alinhamento de trabalho com MP, equipe de CREAS e gestão
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motorista, 01 Secretária 

REAS e gestão 



 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

O Fundo Municipal de Assistência Social do município de Boquim foi criado pela Lei 

nº 679 de 24 de Maio de 2013 revoga a Lei nº 440/ 2001e tem como objetivo 

proporcionar recursos e meios para o financiamento das ações na área de assistência 

social. 

Os recursos dos fundos podem serprovenientes das transferências do Fundo Nacional e 

Estadual de Assistência; das dotações orçamentárias do município e dos recursos 

adicionais estabelecidos; das doações, auxílios, contribuições, subvenções e 

transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e 

não governamentais; das receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo; das 

parcelas do produto de arrecadaç

financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras 

transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por 

força da Lei e de convênio no setor; dos produto

entidades financiadoras; das receitas provenientes da alienação de bens móveis  imóveis 

no município; das doações em espécies feitas diretamente ao fundo; dos recursos 

provenientes dos concursos de prognóstico, sorteios e

outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

Todos estes recursos são depositados numa conta especial denominada: “Fundo 

Municipal de Assistência Social 

totais ou parciais de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pela 

administração pública; no pagamento de prestação de serviços de entidades públicas ou 

privadas que prestam seus serviços aos programas ou projetos; no financiamento de 

programas e projetos previstos no plano municipal de assistência social; na aquisição de 

material permanente e de consumo e outros insumos necessário ao desenvolvimento dos 

programas; na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para 

prestação de serviços de assistência social; no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 

instrumentos de gestão; no desenvolvimento de programas de capacitação de recursos 

humanos na área de assistência social e na participação do custeio do pagamento de 

benefícios eventuais. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

O Fundo Municipal de Assistência Social do município de Boquim foi criado pela Lei 

nº 679 de 24 de Maio de 2013 revoga a Lei nº 440/ 2001e tem como objetivo 

meios para o financiamento das ações na área de assistência 

Os recursos dos fundos podem serprovenientes das transferências do Fundo Nacional e 

Estadual de Assistência; das dotações orçamentárias do município e dos recursos 

; das doações, auxílios, contribuições, subvenções e 

transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e 

não governamentais; das receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo; das 

parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 

financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras 

transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por 

força da Lei e de convênio no setor; dos produtos de convênios firmados com outras 

entidades financiadoras; das receitas provenientes da alienação de bens móveis  imóveis 

no município; das doações em espécies feitas diretamente ao fundo; dos recursos 

provenientes dos concursos de prognóstico, sorteios e loterias no âmbito municipal e de 

outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 

Todos estes recursos são depositados numa conta especial denominada: “Fundo 

Municipal de Assistência Social – FMAS” e poderão ser aplicados em financiamentos 

ou parciais de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pela 

administração pública; no pagamento de prestação de serviços de entidades públicas ou 

privadas que prestam seus serviços aos programas ou projetos; no financiamento de 

e projetos previstos no plano municipal de assistência social; na aquisição de 

material permanente e de consumo e outros insumos necessário ao desenvolvimento dos 

programas; na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para 

de serviços de assistência social; no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 

instrumentos de gestão; no desenvolvimento de programas de capacitação de recursos 

humanos na área de assistência social e na participação do custeio do pagamento de 
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O Fundo Municipal de Assistência Social do município de Boquim foi criado pela Lei 

nº 679 de 24 de Maio de 2013 revoga a Lei nº 440/ 2001e tem como objetivo 

meios para o financiamento das ações na área de assistência 

Os recursos dos fundos podem serprovenientes das transferências do Fundo Nacional e 

Estadual de Assistência; das dotações orçamentárias do município e dos recursos 

; das doações, auxílios, contribuições, subvenções e 

transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e 

não governamentais; das receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo; das 

ão de outras receitas próprias oriundas de 

financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras 

transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber por 

s de convênios firmados com outras 

entidades financiadoras; das receitas provenientes da alienação de bens móveis  imóveis 

no município; das doações em espécies feitas diretamente ao fundo; dos recursos 

loterias no âmbito municipal e de 

Todos estes recursos são depositados numa conta especial denominada: “Fundo 

FMAS” e poderão ser aplicados em financiamentos 

ou parciais de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pela 

administração pública; no pagamento de prestação de serviços de entidades públicas ou 

privadas que prestam seus serviços aos programas ou projetos; no financiamento de 

e projetos previstos no plano municipal de assistência social; na aquisição de 

material permanente e de consumo e outros insumos necessário ao desenvolvimento dos 

programas; na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para 

de serviços de assistência social; no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 

instrumentos de gestão; no desenvolvimento de programas de capacitação de recursos 

humanos na área de assistência social e na participação do custeio do pagamento de 



 

 

Durante o ano de 2018 o município de Boquim recebeu recursos da esfera Federal e 

Estadual: 

• Proteção Social Básico CRAS e SCFV 

Fortalecimento de Vínculos);

• Proteção Social de Média Complexidade CREAS

Sócio-Educativa

• Proteção Social Especial de Alta Complexidade I;

• IGD SUAS  

• IGDBF. 

• Cofinanciamento Estadual Alta Complexidade

 

Vale ressalta que os atrasos ocasionados por parte do Governo Federal e a suspensão de 

repasses para PSB, SCFV, Média Complexidade por

prejudicado fortemente as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Durante o ano de 2018 o município de Boquim recebeu recursos da esfera Federal e 

Proteção Social Básico CRAS e SCFV – (Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos); 

Proteção Social de Média Complexidade CREAS- PAEFI e Medida 

Educativa 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade I; 

 

Cofinanciamento Estadual Alta Complexidade 

Vale ressalta que os atrasos ocasionados por parte do Governo Federal e a suspensão de 

repasses para PSB, SCFV, Média Complexidade por parte do Governo do Estado tem 

prejudicado fortemente as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência 
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Durante o ano de 2018 o município de Boquim recebeu recursos da esfera Federal e 

(Serviço de Convivência e 

PAEFI e Medida 

Vale ressalta que os atrasos ocasionados por parte do Governo Federal e a suspensão de 

parte do Governo do Estado tem 

prejudicado fortemente as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência 



 

 

 

 

 

 

 

NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO TRABALHADOR 

 

Na Unidade também se encontra serviços

do Ministério do Trabalho e junta Militar.

O Núcleo de Apoio ao Trabalho 

trabalhador e o mercado de trabalho, encaminhando pessoas desempregadas para as 

vagas de emprego.  

O grande desafio é captar um número de vagas cada vez maior e encaminhar as pessoas 

com o perfil adequado para preenchê

Além dos trabalhadores, as empresas que precisam admitir trabalhadores também 

podem se dirigir diretamente a esta unidade. O empregador ou o responsável pela área 

de recursos humanos pode apresentar ao Setor de atendimento ao Empregador o perfil 

do profissional ou programa desejado, sendo disponibilizado, a

dados. 

A equipe do CEAC e NAT é 

Seguro Desemprego, 02(duas)

ATENDIMENTOS 2018 E SEU QUANTITATIVO

330 382
0

500

1000

1500

2000

2500

QUANTITATIVO TOTAL DE ATENDIMENTOS 

TENDIMENTO AO TRABALHADOR 

Na Unidade também se encontra serviços como Posto do DETRAN, Posto do RG, Posto 

do Ministério do Trabalho e junta Militar. 

O Núcleo de Apoio ao Trabalho - NAT é o intermediário nas relações entre o 

trabalhador e o mercado de trabalho, encaminhando pessoas desempregadas para as 

O grande desafio é captar um número de vagas cada vez maior e encaminhar as pessoas 

com o perfil adequado para preenchê-las, garantindo o aumento das colocações.

Além dos trabalhadores, as empresas que precisam admitir trabalhadores também 

dirigir diretamente a esta unidade. O empregador ou o responsável pela área 

de recursos humanos pode apresentar ao Setor de atendimento ao Empregador o perfil 

do profissional ou programa desejado, sendo disponibilizado, a custo zero, um banco de 

quipe do CEAC e NAT é composta por 01 (um) Coordenador Geral e 

Seguro Desemprego, 02(duas)instituto de identificação, 01(um) agente de DETRAN

 
ATENDIMENTOS 2018 E SEU QUANTITATIVO

 

15 850 294 209

2095

850

QUANTITATIVO TOTAL DE ATENDIMENTOS 
REALIZADOS 
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TENDIMENTO AO TRABALHADOR – NAT 

como Posto do DETRAN, Posto do RG, Posto 

NAT é o intermediário nas relações entre o 

trabalhador e o mercado de trabalho, encaminhando pessoas desempregadas para as 

O grande desafio é captar um número de vagas cada vez maior e encaminhar as pessoas 

las, garantindo o aumento das colocações. 

Além dos trabalhadores, as empresas que precisam admitir trabalhadores também 

dirigir diretamente a esta unidade. O empregador ou o responsável pela área 

de recursos humanos pode apresentar ao Setor de atendimento ao Empregador o perfil 

custo zero, um banco de 

por 01 (um) Coordenador Geral e 01 (um) 

identificação, 01(um) agente de DETRAN. 

ATENDIMENTOS 2018 E SEU QUANTITATIVO 

 

850 694 443

QUANTITATIVO TOTAL DE ATENDIMENTOS 



 

 

 

 

O Relatório de Gestão 

coletiva, com a participação de toda equipe técnica dos equipamentos sociais e com os 

conselhos municipais vinculados a secretaria de assistência social. 

planejamento destinado a avaliar a execução da polít

município de Boquim/SE.  

A análise das ações e serviços

equipamentos sociais foi feita a partir de reunião com equipe técnica dos equi

gestão, coordenação, setor financeiro do FMAS

A formulação deste documento é relevante uma vez que podemos refletir sobre 

os avanços alcançados no decorrer do ano e os desafios enfrentados, mas que podem ser 

superados no ano vindouro. 

No que concerne aos programas, serviços e benefícios to

executados, embora a grande dificuldade 

Responsabilidade que dificulta a atender o número ideal determinado nas legislações 

dos equipamentos, a ausência da implantação da Vigilância Socioassistencial

morosidade das licitações, fator que atrapalha a equipe técnica e atrasa os serviços a 

serem prestados a população

 Outro desafio a ser enfrentado em 2018

parlamentar paraaquisição de 03 (três) veículos, um para a CRAS, um  CREAS e outro 

pro Abrigo, visto que são equipamentos sociais que necessitam de veículos e motoristas 

exclusivos para desenvolver suas atividades.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Relatório de Gestão de Boquim 2018 foi um instrumental 

coletiva, com a participação de toda equipe técnica dos equipamentos sociais e com os 

conselhos municipais vinculados a secretaria de assistência social. É um instrumento de 

planejamento destinado a avaliar a execução da política de assistência social do 

 

A análise das ações e serviços prestados durante o ano de 2018

equipamentos sociais foi feita a partir de reunião com equipe técnica dos equi

gestão, coordenação, setor financeiro do FMAS. 

A formulação deste documento é relevante uma vez que podemos refletir sobre 

os avanços alcançados no decorrer do ano e os desafios enfrentados, mas que podem ser 

superados no ano vindouro.  

No que concerne aos programas, serviços e benefícios todos foram mantidos e 

executados, embora a grande dificuldade foi o limite de pessoal pela Lei de 

Responsabilidade que dificulta a atender o número ideal determinado nas legislações 

dos equipamentos, a ausência da implantação da Vigilância Socioassistencial

morosidade das licitações, fator que atrapalha a equipe técnica e atrasa os serviços a 

serem prestados a populaçãopelo CRAS, CREAS, ABRIGO, SCFV, CRIANÇA FELIZ

desafio a ser enfrentado em 2018 foi a liberação da proposta de emenda 

aquisição de 03 (três) veículos, um para a CRAS, um  CREAS e outro 

pro Abrigo, visto que são equipamentos sociais que necessitam de veículos e motoristas 

exclusivos para desenvolver suas atividades. 
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Infância com CRAS / SCVF / CREAS                                       Dia do Idoso

      Dia das Crianças CRAS/SCFV                                

 

 

 

Infância com CRAS / SCVF / CREAS                                       Dia do Idoso 

Dia das Crianças CRAS/SCFV                                Outubro Rosa NASF    

 

Desfile Civico CRAS/SCFV 
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Semana da 

 

Outubro Rosa NASF     
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Blitz CRAS / CREAS                                 Palestra CRAS / SCFV / CREAS 
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Visitadoras do Criança Feliz 
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Oficina de CapoeiraOficina de Musicalidade

 

 

 

Oficina de CapoeiraOficina de Musicalidade 

 

Oficina de Artes 
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Atividades Sócio EducativaPalestras socioeducativas

Passeio/ lazer - IDOSOSApresentação Cultural na Conferencia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente 

 

Palestra: “A im

Palestra: “Prevenção com a higiene bucal”              

Sócio EducativaPalestras socioeducativas 

Apresentação Cultural na Conferencia dos Direitos da  

 

Palestra: “A importância do afeto na infância” 

“Prevenção com a higiene bucal”              Palestra: “A importância de uma alimentação saudável”
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1. IDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 
 

Município: Boquim/Sergipe 

População: 26.750Hab. (IBGE 2016 – Código do Município: 280027) 

Extensão Territorial: 214,57 km² 

Prefeitura Municipal   

CNPJ: 13.097.068/0001-82 

 Endereço: Praça José Maria Paiva Melo, 26 - Centro Administrativo Gov. João Alves 
Filho 

Nome do Prefeito: Eraldo de Andrade Santos 

CPF: 89160258500 

Posse: em 01 de janeiro de 2017 

Fone: (79) 99953-4111 

E-mail smsboquim@yahoo.com.br 

Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 

Endereço: Praça José Maria Paiva Melo, S/N – Centro Administrativo Gov. João 
Alves Filho 

CNPJ: 11.270.608.0001/52 

Nome da Secretária: Ana Cruz de Andrade 

CPF: 721.696.485-34 

Fone: (79)99985-1073 

E-mail: anacruzdeandrade@yahoo.com.br 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde: Joel Dias Freitas 

        CPF: 589.526.325-91 

 E-mail: diasfreitasjoel@gmail.com 

        Fone: (79)99941- 9344 

 

 

 

 

 

 



 

 1 INTRODUÇÃO 
 
 

  Em cumprimento à legislação organizativa do Sistema Único de 

Saúde, conformepreconiza o item IV do art. 4º da Lei Nº 8.142/90, 

referenciado também na Lei Complementar 141/2012 e Portaria 575/2012 do 

Ministérioda Saúde, a Secretaria Municipal de Saúde vem apresentar  o 

Relatório Anual de Saúde – RAG,  referente ao ano de  2018.  

  O Relatório de Gestão serve comonorteador no âmbito do 

planejamento, além de constituir-se de um instrumento de comprovação da 

aplicação dos recursos.Tem a finalidade deapresentar osresultados 

alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde, orientar a 

elaboração da nova programação anual, bem como eventuais 

redirecionamentos que se fizeram necessários no Plano de Saúde.   

  A Secretaria Municipal de Saúde busca realizar suas ações 

programadas e pactuadas com o Ministério da Saúde. Tem afinalidade de 

coordenar, executar, acompanhar e avaliar os serviços e ações prestados a 

sociedade, de modo a alcançar a efetividade esperada na melhoria da 

qualidade dos níveis de saúde de sua população e no aperfeiçoamento dos 

princípios doutrinários do SUS: garantia do acesso, gratuidade, equidade e 

integralidade nas ações ofertadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



População do último Censo (ano 
2010) 

Qte % 

Branca 6.271 28,55% 
Preta 2.153 7,99% 
Amarela 148 0,55% 
Parda 16.948 62,86% 
Indígena 7 0,03% 
Sem declaração 6 0,02% 

Fonte: Datasus 

  

      2. DEMOGRAFIA E DADOS DE MORBI-MORTALIDADE 

2.1. POPULAÇÃO ESTIMADA DO ANO 2018  26.961  
 
 

População do último Censo (ano 2012) Qte % 

Total 
 

25.727 
 

100,00% 

 

 

 

 

2.2 POPULAÇÃO - SEXO E FAIXA ETÁRIA 
 

Faixas Etárias Homem Mulher Total 

00-04 1.077 1.012 2.089 

05-09 1.165 1.120 2.285 

10-14 1.375 1.336 2.711 

15-19 1.320 1.298 2.618 

20-29 2.128 2.188 4.316 

30-39 1.860 1.953 3.813 

40-49 1.554 1.641 3.195 

50-59 932 1.083 2.015 

60-69 750 789 1.539 

70-79 320 435 755 

80+ 154 237 391 

Total 12.635 13.092 25.727 

 
         Fonte: Datasus 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2.3 Quantitativos de Nascidos Vivos – Tipo de Parto 

 

Fonte: SINASC 
 
 
 
 

2.4Mortalidade Proporcional por Idade 

 

Idade Número de óbitos (%) 

Ignorado 0 0,00 

< 1 ano 2 1,23 

1 a 4 anos 0 0,00 

5 a 9 anos 0 0,00 

10 a 14 anos 1 0,62 

15 a 19 anos 3 1,85 

20 a 29 anos 7 4,32 

30 a 39 anos 14 8,64 

40 a 49 anos 11 6,79 

50 anos e mais 124 76,54 

Total 162 100% 

       Fonte: SIM 

 

 2.5 Principais Causas de Mortalidade 
 

Agravos Quantitativo 

Neoplasias 17 
Doenças  endócrinas, nutricionais e 
metabólicas 

18 

Doenças do aparelho circulatório  50 
Doenças do aparelho respiratório  20 
Doenças do aparelho digestivo  09 
Doenças do aparelho geniturinário 05 
Causas externas  (acidentes e 
assassinados) 

22 

Diversas  causas  21 

TIPOS DE PARTO 

Parto 
Vaginal 

Parto Cesáreo Parto não 
informado 

Parto ignorado TOTAL 

178 154 1 0 333 



Total de óbitos 162 
Fonte: SIM  

 

2.6Principais Causas de Internações 

Agravos Quantitativo 

Neoplasias [tumores] 101 
Doenças do sangue 16 
Doenças endócrinas 12 
Transtornos mentais e comportamentais 16 
Doenças do sistema nervoso 08 
Doenças do aparelho circulatório 49 
Doenças do aparelho respiratório 38 
Doenças do aparelho digestivo 97 
Doenças do aparelho geniturinário 57 
Gravidez, parto e puerpério 313 
Lesões, envenenamento e  causas 
externas 

102 

Demais causas 108 
TOTAL 931 internações 
Fonte: Datasus 

 

 

3 REDE FÍSICA DE SAÚDE PRESTADORA DE SERVIÇO AO SUS 

 

 

Estabelecimentos de Saúde  

Municipal 19 

Estadual 03 

Total 22 

Fonte: Datasus 

 

 

 

4 AÇÕES E SERVIÇOS OFERTADOS NA GESTÃO   
MUNICIPALDE  SAÚDE 

 



AA secretaria municipal de saúde de Boquim é responsável pelo maior 

número de atendimentos, com a demanda de  90% da população. Sendo  ofertados 

os seguintes serviços: 

 Atenção Básica: Estratégia de Saúde da Família – com 10 (dez) 

equipes do PSF em funcionamento; 

 01 Clinica de Saúde da Família Dr. Gilberto de Carvalho Filho,  que 

conta com 04 equipes do PSF, sala de imunização, consultório 

odontológico, atendimento dos beneficiários do bolsa família, sala de 

curativo, verificação de glicemia e aferição de pressão arterial, 

realização de ultrassonografia transvaginal e obstétrica. Também, 

disponibiliza o cantinho da leitura e brincadeiras para as crianças e 

promove diversas atividades educativas; 

 09 Unidades Básicas de Saúde nos povoados:  Mangue Grande, 

Taboca, Muriçoca, Cabeça Dantas, Romão, Meia Légua, Floresta, 

Bairro Simpliciano Fernandes da Fonseca e uma casa alugada no 

Povoado Pastor que está atendendo a comunidade local e adjacentes; 

 NASF (Núcleo de Apoio á Saúde da Família, composta por uma 

equipe multiprofissional (Fonoaudióloga, psicóloga, terapeuta 

ocupacional, nutricionista, ginecologista . 

 Núcleo de Reabilitação de Fisioterapia.  

 Oferta dos serviços de fisioterapia com a contratação de 03 

fisioterapeutas, sendo um profissional no atendimento domiciliar. 

 Serviços de Assistente Social (responsável preposto pelo atendimento 

no CASE (Centro de Atenção à Saúde de Sergipe); 

 CAPS (Centro de Atenção Psicossocial Braz Fernandes Fontes); 

 Farmácia Básica de Saúde; 

 Assessoria Técnica Jurídica;  

 Centro de Marcação de exames e consultas; 

 Programa de Saúde na Escola - PSE em parceria com a Secretaria de 

Educação, com realização de atividades educativas em toda rede de 

ensino de escola pública.  

 Setor de Vigilância em saúde é responsável pelas seguintes áreas: 

Vigilância epidemiológica; 



  Vigilância Sanitária e Controle de Zoonose (programas de dengue, 

esquistossomose, leishmaniose e doença de chagas); 

 Programa de Tabagismo. 

 

GESTÃO ESTADUAL DE SAÚDE 

 

 UPA 24h Dr. Bernardino Mitidieri cuja gestão é realizada pela Fundação 

Hospitalar de Saúde 

 SAMU (Sistema de Atendimento Móvel de Urgência) 

 CEO (Centro Especializado Odontológico) 

 

5 AÇÕES E PROCEDIMENTOS REALIZADOS 

 

 FARMÁCIA BÁSICA 
 

Nº de usuários 
atendidos 

Número de 
dispensações 

Quantidade 
dispensada 

Valor 

54.757 54.877 2.162.661 R$ 279.174,71 
Fonte:Hórus 

 

 EXAMES REALIZADOS NO MUNICÍPIO 
PROCEDIMENTO  QUANTIDADE 

Exame citopatologico cervico-vaginal/microflora 326 
Exame citopatológico cervico- vaginal/microflora-rastreamento 1.089 
Ultrassonografia obstétrica 422 
Ultrassonografia transvaginal 371 
Consulta médica em atenção especializada 3.226 
Total de procedimentos 5434 
Fonte: Departamento de Sistemas de Informação 

 

 

 

 PROCEDIMENTOS DE PEQUENAS CIRURGIAS REALIZADAS NO 
MUNICÍPIO 

 

PROCEDIMENTO  QUANTIDADE 



Eletrocoagulação de lesãocutânea 446 
Excisão e/ou sutura simples de pequenas lesões / ferimentos de pele / 

anexos e mucosa 
16 

Exérese de tumor de pele e anexos / cisto sebáceo / lipoma 105 
Retirada de corpo estranho subcutâneo 4 
Tratamento cirúrgico do sinus pré-auricular 4 
Cirurgia de unha (cantoplastia) 3 
Exodontia de dente decíduo 1 
Total de procedimentos 579 
Fonte:Departamento de Sistemas de Informação 

 

 EXAMES DE LABORATÓRIO 
 

Patologia clinica (exames de laboratório) 6.617 usuários 
96.281  exames realizados 

Fonte: Departamento de Sistemas de Informação 
 

 

 ATENDIMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA 
 

Procedimentos  QuantitativoQuantitativoQuantitativoQuantitativo    
Consulta Médica 19624 
Atend. Domiciliar (médico) 1178 
Consulta Enfermeira 10075 
Atend. Domiciliar (enferm.) 1276 
Atividade Coletiva (equipe) 471 
Atend. Diabéticos 2723 
Atend. Hipertensos 7153 
Atend. Asmáticos 149 
Atend. Pré-natal 1947 
Atend. Puericultura 3078 
Atend. Puerpério 296 
Atend. Hanseníase 18 
Atend. Tuberculose 37 
Procedimentos realizados (aferição PA, coleta de 

material exame laboratorial, glicemia, avaliação peso 

e altura). 

41803 

Curativo simples 5030 
Admin. de medicamentos 1721 
Teste rápido  

 

1957 

Ex. lâmina 1625 
Adm. Vitamina A 1331 
Encaminhamento especialista  2548 

Visita realizadas ACS  103424 



Fonte: Departamento de Sistemas de Informação 

 

 PRODUÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 
 

PROCEDIMENTO  QUANTIDADE 
Primeira Consulta 2.480 

Retorno odontologia 2.186 
Outros Consultas 518 

Total de pessoas atendidas 5.184 
Procedimentos odontologicos 10.046 

Fornecimento (Escova, fio, creme) 4.866 
Encaminhamento para especializada 4.696 

Tratamento concluído 471 
Fonte:Departamento de Sistemas de Informação 

 

 PRODUÇÃO DO  NASF 
 

ATENDIMENTO POR PROFISSIONAL Quantidade 
NUTRICIONISTA 560 

ASSISTENTE SOCIAL 307 
TERAPEUTA OCUPACIONAL 327 

EDUCADOR FISICO 187 
PSICOLOGO 408 

FONOAUDIOLOGO 622 
ATIVIDADES COLETIVAS 203 

TOTAL DE PROCEDIMENTOS REALIZADOS 2.434 
Fonte:Departamento de Sistemas de Informação 

 

 PRODUÇÃO DO  CENTRO DE REABILITAÇÃO DE 
FISIOTERAPIA 

 

ATENDIMENTO POR PROFISSIONAL Quantidade 
Atendimento fisioterapêutico em paciente no pré/pós 

cirurgias uroginecológicas. 
7 

Atendimento fisioterapêutico em pacientes c/ 

disfunções uroginecológicas. 
29 

Atendimento fisioterapêutico de paciente com 

cuidados paliativos. 
1 

Atendimento fisioterapêutico em pacientes com 

alterações oculomotoras centrais c/ comprometimento 
5 

Atendimento fisioterapêutico em paciente com 

transtorno respiratório sem complicações sistêmicas 
32 

Atendimento fisioterapêutico em pacientes no pré e 589 



pós-operatório nas disfunções músculo esquelética 
Atendimento fisioterapêutico nas alterações motoras 3.318 
Atendimento fisioterapêutico em pacientes com 

distúrbios neuro-cinético-funcionais sem complicações 
388 

Atendimento fisioterapêutico em pacientes com 

distúrbios neuro-cinético-funcionais com complicações 
1.661 

Atendimento fisioterapêutico nas desordens do 

desenvolvimento neuro motor 

173 

Atendimento fisioterapêutico em paciente c/ 

comprometimento cognitivo 

77 

Atendimento fisioterapêutico em paciente no pré/pós-

operatório de neurocirurgia 

81 

TOTAL DE PROCEDIMENTOS REALIZADOS 6361 
Fonte:Departamento de Sistemas de Informação 

 

PRODUÇÃO DO CAPS BRAZ FERNANDES FONTES 

 

PROCEDIMENTO QUANTIDADE 
Acolhimento diurno de paciente em centro de atenção 

psicossocial 
62 

Atendimento individual de paciente em centro de 

atenção psicossocial 
1.098 

Atendimento em grupo de paciente em centro de 

atenção psicossocial 
1.854 

Atendimento familiar em centro de atenção 

psicossocial 
38 

Acolhimento inicial por centro de atenção psicossocial 29 
Atendimento domiciliar para pacientes de centro de 

atenção psicossocial e/ou familiares 
18 

Ações de articulação de redes intra e intersetoriais 1.038 
Fortalecimento do protagonismo de usuários de centro 

de atenção psicossocial e seus familiares 
1.205 

Práticas corporais em centro de atenção psicossocial 13 
Práticas expressivas e comunicativas em centro de 

atenção psicossocial 

507 

Atenção às situações de crise 11 
Matriciamento de equipes da atenção básica 30 
Ações de reabilitação psicossocial 149 
Promoção de contratualidade no território 164 

Matriciamento de equipes dos pontos de atenção da 

urgência e emergência, e dos serviços hospitalares 

43 

TOTAL DE PROCEDIMENTOS REALIZADOS 6.259 
Fonte:Departamento de Sistemas de Informação 

 

PRODUÇÃO DO DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA EM SAÚDE 
 



 AÇÕES DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
PROCEDIMENTO QUANTIDADE 

Atividades educativas para o setor regulado. 4 
Cadastro de estabelecimentos sujeitos à vigilância 

sanitária. 
29 

0102010145 inspeção sanitária de hospitais. 6 
Exclusão de cadastro de estabelecimentos sujeitos à 

vigilância sanitária com atividades encerradas. 
1 

Inspeção dos estabelecimentos sujeitos à vigilância 

sanitária. 
96 

Licenciamento dos estabelecimentos sujeitos à 

vigilância sanitária. 
17 

Atividade educativa para a população. 21 
Recebimento de denúncias/reclamações. 42 
Atendimento à denúncias/reclamações. 42 
Cadastro de serviços de alimentação. 9 
Inspeção sanitária de serviços de alimentação. 110 
Licenciamento sanitário de serviços de alimentação. 6 
Laudo de análise laboratorial do programa de 

monitoramento de alimentos recebidos pela vigilância. 

63 

Atividades educativas sobre a temática da dengue, 

realizadas para a população. 

22 

TOTAL DE PROCEDIMENTOS REALIZADOS 468 
Fonte:Departamento de Sistemas de Informação 

 

 PROGRAMA DE TABAGISMO 
 

PROCEDIMENTO QUANTIDADE 
ABORDAGEM COGNITIVA COMPORTAMENTAL DO 

FUMANTE (POR ATENDIMENTO / PACIENTE) 

Observação: Tivemos um resultado de 70% dos 

pacientes sem fumar no final do tratamento. 

 

195 

TOTAL DE PROCEDIMENTOS REALIZADOS 195 
Fonte:Departamento de Sistemas de Informação 

 

 

CONTROLE DE ZOONOSES 
 
 

 CAMPANHA ANTIRRÁBICA 2018 
ZONA GATOS CACHORROS 

Urbana 551 1179 

Rural 601 2544 



Total 1152 3723 

 

 PROGRAMA DE CONTROLE DA LEISHMANIOSE 
 

 Foram realizados 75 testesrápido para detectar Leishmaniose 
visceral. 

 Em 2018 o Ministério Público repassou a responsabilidade da ONG 
Amigos Pra Cachorro para o munícipio, com um quantitativo de 22 
(vinte e dois) cães adultos. Sendo assim, o município ficou  
responsável por  disponibilizar um funcionário para serviços gerais 
de manutenção do local, alimentação que garanta uma nutrição 
adequada para os animais, locação do imóvel e disponibilidade de 
atendimento clínico veterinário. 

 Recadastramento anual da população canina e felina da zona rural e 
urbana. 

 
 

 

 PROGRAMA DE CONTROLE DA ESQUISTOSSOMOSE 
 

Foram realizados 315 exames nas localidades: povoado Alfavaca, povoado Romão, 
Faz. Lages e Bairro Horácio F. Fontes. 

 
 

 

 PROGRAMA DE CONTROLE DA DENGUE 
Resultado do Lira Imóveis trabalhados 

1º CICLO/18 2.6 9218 
2º CICLO/18 3.1 9205 
3º CICLO/18 3.2 9238 
4º CICLO/18 3.2 10297 
5º CICLO/18 1.4 10948 
6º CICLO/18 1.7 9322 
TOTAL DE IMÓVEIS TRABALHADOS 58.228 
Fonte: SISPNCD 

 

 

Relatório de Pacientes que tiveram ou têm Câncer no Município de Boquim 



 

Relatório de Pacientes com todos os tipos de Deficiências no Município de 

Boquim; 

Relatório de Pacientes com todos os tipos de Deficiências no Município de 

 

Relatório de Pacientes com todos os tipos de Deficiências no Município de 

 



 

5. Programação Anual de Saúde e Pactuação da Saúde 

 

Ações Programadas Ações Executadas 
 
Intensificar o número de 

atendimentos na atenção à 

saúde; 

 
Intensificar a presença das 

equipes e ofertar os serviços em 

todas as Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) 

 
As 10 (dez) equipes do PSF em 
devido funcionamento; 
Conclusão das UBS dos Povoados 
Floresta e Cabeça Dantas; 
 As UBS estão em funcionamento 
de segunda a sexta-feira. 
 

Manter a oferta de transporte para 
as equipes do PSF 
Manter os serviços da central de 
ambulância 24h 
 

Disponibilidade de transporte para 
as equipes, em especial as áreas 
de cobertura da zona rural; 
Aquisição de (03) três 
ambulâncias para atendimento a 
domicílio e plantão 24h e 4 fiat 
mobi e 1 fiat toro 
 

Manter a renovação dos contratos 
prediais, visando dá continuidade 
aos serviços ofertados 

Renovação dos contratos prediais 
dos serviços de fisioterapia, CAPS 
e do abrigo dos cães. E na área  da 
assistência básica, o aluguel da 
casa no povoado Pastor, que está 
atendendo a comunidade  local e 
adjacentes; 

Manter os serviços de contratação 
de um médico  cirurgião geral 
para realizar pequenas cirurgias 
no município 
 

O atendimento é realizado o na 
Clínica da Família 

Dá continuidade ao  transporte 
para os pacientes portadores de 
doenças imunodepressores e com 
deficiência para tratamento fora 
de domicílio (Aracaju e Estância); 

Disponibilidade de transporte  aos 
pacientes para Aracaju e Estância 
Pagamento da ajuda de custo aos 
pacientes de hemodiálise  
beneficiados no  TFD (tratamento 
fora de domicílio) com recurso 
próprio 
 



Ampliar  o número de consultas,  
exames e demais serviços de 
agendamento; 
 
Manter a descentralização dos 
exames de laboratório para as 
UBS dos povoados. 

Profissionais habilitados para 
marcação de exames,  consultas  e 
demais serviços de agendamento. 
 
Serviços já ofertados a população 
das comunidades de Mangue 
Grande e Cabeça Dantas. 

Disponibilizar serviços jurídicos 
específicos na área da saúde; 
 
 Manter os serviços de Assistente 
Social nas Equipes de Saúde da 
Família 

Advogada nomeada para atender 
as demandas jurídicas 
administrativas na área da saúde; 
 
Profissional nomeada na área de 
serviço social habilitada para 
atender as demandas da atenção 
básica e como responsável 
preposto pelo atendimento no 
CASE (Centro de Atenção à 
Saúde de Sergipe), sendo 
entregues Foram entregues:  
cadeiras de roda, cadeiras de 
banho,   órteses,    próteses 
   muletas,    andadores 
   81 pacientes beneficiados com 
medicação pelo CASE 
 

Melhorar a qualidade de vida das 
pessoas portadoras de doenças 
crônica com o programa   
HIPERDIA; 
Proporcionar aos pacientes  acesso 
aos medicamentos, garantindo aos 
usuários  através  da farmácia 
Básica 

Acompanhamento ambulatorial e 
domiciliar a pacientes com 
seqüelas de AVC e outras 
complicações; 
Atividades educativas em parceria 
com o NASF 
Distribuição dos medicamentos 
essenciais conforme o que 
preconiza o Ministério da Saúde; 

Buscar agilizar a realização das 
cirurgias de catarata junto a 
Secretaria Estadual de Saúde e 
Ministério da Saúde 

Realização de cirurgias de catarata 
zerando a fila de espera de 2015 a 
2017, realizou-se 180 cirurgias.  
Entrega de colírio de pacientes 
portadores de glaucoma, com 275 
pacientes cadastrados que 
recebem trimestralmente o colírio. 
Acompanhamento realizado na 
cidade de Estancia, sendo 



disponibilizado transporte para os 
pacientes.   

Aumentar a qualidade e cobertura 
no atendimento odontológico 
referente ao Programa de Saúde 
Bucal; 
Ampliar e melhorar a qualidade 
dos equipamentos odontológicos 

 
Contratação de  mais dois 
dentistas  para dá continuidade ao  
atendimento odontológico; 
 
Intensificação dos trabalhos 
educativos e o número de 
atendimentos; 
Promoveu atividades educativas 
junto ao PSE nas escolas públicas 
do município; 
Aquisição de cadeiras 
odontológicas  
 

Valorização dos profissionais 
específicos para os agentes 
comunitários de saúde e de 
endemias 

Devolução do direito a titulação; 
Incentivo extra natalino; 
Auxilio para protetor solar; 
Entrega de fardamentos e material 
de trabalho 

Intensificar ações educativas em 
todas as áreas  da saúde 
 

Foram intensificados as ações 
educativas em todas as áreas  da 
saúde para controle de condições 
de risco; 
Realizaram ações acompanhando 
as datas e os meses dos eventos 
estabelecidos na área  da saúde: 
outubro rosa, novembro azul, 
prevenção de tuberculose, 
hanseníase, HIV e demais DST’s 
principalmente a questão da sífilis 
em gestante e congênita.     

Promover ações integradas para a 
prevenção e controle da dengue, 
Febre Chikungunya e Zika Vírus, 
a fim de permitir a identificação e 
controle do vetor Aedes  aegypti. 
 
Desenvolver programas 
educativos com medidas de 
prevenções e controle das 
zoonoses 

Controlou  o índice de infestação 
predial; 
 
Realizou  ações educativas em 
todos os eventos promovidos pelo 
município, e realização de  
mutirões de limpeza em parceria 
com a secretaria de obras nas 
áreas de maior vulnerabilidade de 
proliferação do mosquito epalestra 



 educativas com atividades lúdicas 
em toda rede de ensino pública e 
privada do município 
 

Reduzir o número de fumantes no 
município 

Aumentou o numero de pacientes 
a procura do tratamento;  
Intensificou ações educativas de 
orientação em todas as UBS e pela 
equipe de vigilância, tendo uma 
aceitação de 70% dos pacientes no 
final do tratamento sem fumar. 

Ampliar o número de atendimento 
e exames de citopatológicos do 
colo do útero e mamografias para 
prevenir, tratar, acompanhar as 
lesões precursoras do câncer do 
colo do útero e de mama. 

Procedeu o rastreamento de 
Câncer de Colo de Útero e Mama 
através da realização de coleta de 
material para exame de 
citopatologia; 
Promover campanhas educativas; 
Busca ativa as mulheres na faixa 
etária preconizada pelo Ministério 
da Saúde; Realização de mutirões 
periodicamente 

Realizar 100% das Campanhas de 
Vacinação e manter o calendário 
de vacina atualizado 

Foram realizadas todas as 
campanhas, tendo um resultado 
positivo de 100% de cobertura 
vacinal; 
Realizou  Esquema Vacinal 
Básico de Rotina; 
Busca ativa de faltosos; 
Realizar as Campanhas de 
Multivacinação; 
100% do  o sistema de informação 
alimentado. 

Aumentar o resultado de cura nos 
pacientes de Tuberculose e 
Hanseníase 

Todos os pacientes de Hanseníase 
e tuberculose realizaram 
tratamento supervisionado com 
resultado de 100% de cura 

 

 

 

 

 



METAS DOS INDICADORES /PACTUAÇÃO  INTERFEDERATIVA/2018  

 

Nº INDICADOR META 
2018 

RESULTADO     
2018 

1 

a) Para município e região com menos de 100 mil 
habitantes: Número de óbitos prematuros (de 30 
a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais 
doenças crônicas não transmissíveis(doenças do 
aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças 
respiratórias crônicas 

35 41 

b) Para município e região com 100 mil ou mais 
habitantes, estados e Distrito Federal: Taxa de 
mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto 
das quatro principais doenças crônicas não transmissíveis 
(doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e 
doenças respiratórias crônicas)  

  

2 
Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 
anos) investigados 

90% 100% 

3 
Proporção de registro de óbitos com causa básica 
definida 

95% 96,32% 

4 

Proporção de vacinas selecionadas do Calendário 
Nacional de Vacinação para crianças menores de dois 
anos de idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 
10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª U dose) e Tríplice 
viral (1ª dose) - com cobertura vacinal preconizada   

100 100% 

5 
Proporção de casos de doenças de notificação 
compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias 
após notificação 

85% 100% 

6 
Proporção de cura dos casos novos de hanseníase 
diagnosticados nos anos das coortes  

90% 100% 

7 Número de casos autóctones de malária   

8 
Número de casos novos de sífilis congênita em menores 
de um ano de idade 

05 07 

9 Número de casos novos de aids em menores de 5 anos 0 0 

10 
Proporção de análises realizadas em amostras de água 
para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes 
totais, cloro residual livre e turbidez 

80% 54,86% 

11 

Razão de exames citopatológicos do colo do útero em 
mulheres de 25 a 64 anos na população residente de 
determinado local e a população da mesma faixa etária 0,52 

 

0,56 

 

12 

Razão de exames de mamografia de rastreamento 
realizados em mulheres de 50 a 69 anos na população 
residente de determinado local e população da mesma 
faixa etária   

0,23 0,29 

13 
Proporção de parto normal no SUS e na saúde 
suplementar  

58% 61,81% 



14 
Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas 
etárias de 10 a 19 anos 

21 17,21% 

15 Taxa de mortalidade infantil   05 02 

16 
Número de óbitos maternos em determinado período e 
local de residência  

0 01 

17 
Cobertura populacional estimada pelas equipes de 
Atenção Básica  

100% 100% 

18 
Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de 
Saúde do Programa Bolsa Família (PBF)  

80% 93,50% 

19 
Cobertura populacional estimada de saúde bucal na 
Atenção Básica   

70% 94,02% 

20 
Percentual de municípios que realizam no mínimo seis 
grupos de ações de Vigilância Sanitária consideradas 
necessárias a todos os municípios no ano  

100% 100% 

21 
Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com 
equipes de Atenção Básica   

100% 100% 

22 
Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de 
cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da 
dengue  

04 01 

23 
Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas 
notificações de agravos 

95% 100% 

Universal e Especifico 

Análise sobre a Programação de Saúde e o resultado do 
SISPACTO/2018 

Apresentamos os resultados dos indicadores de saúde do SISPACTO/2018, com o 

intuito de fortalecer a construção do processo de Planejamento Integrado do SUS, 

onde foi possível analisar os pontos positivos e as fragilidades nas diferentes áreas 

de atuação da saúde. Permitindo analisar e acompanhar através dos indicadores o 

alcance das metas servindo para auxiliar no processo de tomada de decisão. 

A Secretária de Saúde teve um grande avanço com o aumento de cobertura 

populacional estimada pela equipe de Atenção Básica, com 10 equipes do PSF 

implantadas. Sendo necessário ainda investir em ações para reduzir as internações 

por causas sensíveis da Atenção Básica e estabelecer estratégias de educação e 

saúde de forma continuada. Tivemos um aumento considerável nos indicadores de 

saúde bucal, com relação à cobertura populacionale no quantitativo dos  

procedimentos realizados, visando desenvolver ação coletiva de escovação dental 

supervisionada e reduzir o percentual de exodontia, intensificando o acesso à 

orientação para prevenção de doenças bucais.  Conseguimos ampliar o número de 



oferta de exames citopatologico e mamografia, sendo possível cumprir a meta além 

do pactuado.  Com relação ao número de consultas no pré-natal foi elevado para 

sete consultas no mínimo. Mas, ainda é necessário intensificar a busca ativa das 

gestantes para garantir uma assistência de qualidade; É realizado 2 teste de sífilis 

por gestantes na Clínica de Saúde da Família e em todas as UBS  durante o pré 

natal, para o diagnóstico precoce e se necessário tratamento da gestante e do 

parceiro em tempo hábil para evita a sífilis congênita. A vigilância Sanitária 

pactuou a meta de 80%de amostras de água para análise através do Programa 

Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano – VIGIAGUA do 

Ministério da Saúde, e só conseguiu 54,86%, não sendo possível cumprir a meta, 

devido a uma interrupção no processo de análise das amostras de água por falta de 

insumos necessários para coleta de amostras fornecidas pelo LACEN. Como 

também não foi possível atingir a meta pactuada de no mínimo 80% de cobertura de 

imóveis visitados para controle vetorial da dengue, no entanto o município realizou 

os 6 ciclos com um total de  58.228 imóveis visitados, e intensificou as ações 

educativas, mutirões de limpeza e demais ações de controle. Mas, diante da 

situação, já se planejou para 2019 ampliar o número de agentes de endemias para 

poder garantir a visita de campo através dos agentes em todos os imóveis da zona 

urbana e rural do município. Como também, intensificar as ações educativas.  

 

ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES GERAIS  

 

A secretaria de saúde busca intensificar as ações, visando melhorar a qualidade na 

prestação de serviço, com o intuito de aprimorar a oferta das ações e nos serviços 

de cobertura de assistência da atenção básica, saúde bucal e da assistência da 

Vigilância em Saúde e demais áreas. 

As ações executadas foram planejadas tendo como base as metas pactuadas no 

SISPACTO e da Programação das Ações do Sistema Nacional de Vigilância em 

Saúde (ProgVS), da  Programação Anual de Saúde – PAS 2018,  do Plano 

Municipal de Saúde 2018 a 2021, das propostas elencadas na Conferencia de Saúde 

e do Plano de Governo. As informações descritas foi possível reconhecer as 

prioridades na alocação dos recursos financeiros, a fim de oferecer um serviço de 



qualidade para atender à demanda da população, e contribui de forma efetiva na 

organização dos serviços de saúde de fácil acesso e engajada com a resolutividade. 

É importante enfatizar a importância do Conselho Municipal de Saúde como 

representante da sociedade e da Promotoria de Justiça sempre sensível com a 

melhoria da qualidade das ações de saúde.  

Sendo necessário, implementar as ações programadas da atenção à saúde de forma 

multidisciplinar, para assegurar o cumprimento das metas pactuadas com o 

Ministério da Saúde, fortalecendo o acesso aos serviços  de qualidade de assistência 

em saúde, através da promoção de uma política de saúde voltada a toda 

comunidade. 
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Ações do  Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) 

 

 

 

Projeto “Emagrecer com saúde”  Equipe do NASF   

 

 



Programa de Saúde Bucal 

 

 

 

Aquisição de cadeiras odontológicas para a clínica da família 

 



Núcleo de Reabilitação de Fisioterapia 

 

 

 

 

 

 

 



Serviços de Assistente Social (responsável preposto pelo 
atendimento no CASE (Centro de Atenção à Saúde de Sergipe) 

 

 

 

 

 

 

 



Farmácia Básica de Saúde 

 

 

 



AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TRABALHO PARA O PSF 

 

 

VALORIZAÇÃO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DE 
ENDEMIAS  E QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

 

 



SETOR DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE – CONTROLE ENDEMIAS 

 



AÇÕES EDUCATIVAS NO CONTROLE DO PROGRAMA DE COMBATE 
A DENGUE 

 

 

 

 

 



SERVIÇOS DE AMBULÂNCIA 24H 

 

 

AQUISIÇÃO DE UM CARRO PARA O NASF E INAUGURAÇÃO DA UBS 
DO POVOADO FLORESTA 

 

 



REALIZAÇÃO DE COLETA DE EXAMES LABORATORIAIS NOS 
POVOADOS MANGUE GRANDE E CABEÇA DANTAS 

 

 

Entrega de colírio aos pacientes portadores de glaucoma e os pacientes 

encaminhados para cirurgia de catarata 

 



AÇÕES EDUCATIVAS EM TODAS AS ÁREAS DA SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 



CONTRATAÇÃO DE UM MÉDICO CIRURGIÃO  

 

 

 

 

Festa em Homenagem ao Dia da Mulher: parceria com a Secretária de Ação 
Social equipe do CAPS. 

 

 

 



Comemoração da Páscoa -CAPS 

 

 

Ações de Prevenções: Saúde Bucal com o Odontólogo com Dr. Lucas - CAPS 

 

 

 

 



Biblioteca Itinerante no CAPS 

 

Festa em homenagem as mães - CAPS 

 



 

 

 

Em alusão ao dia da Luta antimanicomial, Usuários e Técnicos realizam a 
ação de sensibilização na Praça Hermes Fontes em frente ao monumento 
reinaugurado em 2017. 

 

 

 

 

 



Festado São João – CAPS 

 

 

Dia do Meio Ambiente: participação do CAPS na Semana de Meio Ambiente 

 



 

 

 

 

Festa em Homenagem aos Pais: Boliche -CAPS 

 

 

 



 

Matriciamento 2018 

 

 

 

 



Dia Mundial da Saúde Mental: “Pra não dizer que não falei das flores ...” 
CAPS 

 

 

 

 

 



 

Oficinas de alfabetização - CAPS

 



 

 

 

Novembro Azul: palestra na câmara de vereadores de Boquim 

 

 

 

 

 

 

 



Passeio à Chácara no Pov. Miguel do Anjos - CAPS 

 

 

 

 

 

 

 



Confraternização Natalina do CAPS 

 

1º Bazar do CAPS 

 

 



Semana Lúdica - CAPS 

 

 

 



 

Atividade Física dos usuários do  CAPS no Balneário Fonte da Mata 

 

 

 



Atividades diárias: oficinas de artesanato, momentos espontâneos, bichos, etc e 
tal... CAPS 

 

 

 

 



 

 

 






